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Aumentam os casos de especulaçom
urbanística ilegal que salpicam o PSOE

A falta manifesta de sensibilida-

de ambiental do PP tem servido

para eclipsar o envolvimento em

casos de corrupçom urbanística

dos dous partidos do actual

bipartido galego. Porém, as ile-

galidades consentidas começá-

rom a aparecer em vários con-

celhos socialistas da Marinha

cantábrica e da costa ocidental.

O caso de Rianjo quase nom

transcendeu mediaticamente,

apesar de implicar dous profis-

sionais da arquitectura,

Francisco Otero e Felipe

Brandariz, que também tivérom

relaçom com outra operaçom

ilegal, no Porto do Som, que já

tinha tido maior repercussom na

imprensa. NOVAS DA GALIZA

penetra numha trama de arqui-

tectos que utilizou cargos muni-

cipais em Rianjo para abrir pas-

sagem a umha macrourbaniza-

çom ilegal da imobiliária Mahía.

O autarca desta localidade,

Pedro Piñeiro, imputado num

processo penal ao ser denuncia-

do por antigos proprietários dos

terrenos afectados, está a desen-

volver umha política de turistifi-

caçom na localidade do Barbança

que se complementa com umha

via de alta capacidade e um

porto desportivo que forçará a

saída dos marinheiros da fachada

histórica da vila para deixar sítio

às embarcaçons de luxo de visi-

tantes foráneos. / Pág. 12

DITO E FEITO, suplemento de

iniciativas em marcha. Centros sociais,

acçom sociocultural, ambientalismo,

anticonsumismo, reintegracionismo...

E AINDA...

Opinions de: Gustavo Luca, Noelia Fernández
Marqués, André Rodrigues, Eduardo Sanches
Maragoto e Valentim Rodrigues Fagim

“O bipartido está a fazer o contrário do que sempre defendeu:
aumentárom os altos cargos e o pessoal de confiança”
Manuel Diaz López, sindicalista da CIG Administraçom PÁGINA 05

Pescanova continua a negar que os dous
marinheiros mortos na Namíbia trabalhassem
para a empresa um ano depois / 9

“Mais de quatro milhons de
venezuelanos estám dispostos
a avançar cara ao socialismo”

Com 15 anos a informar sobre a

sobre a actualidade internacional

de um ponto de vista revolucio-

nário, a revista Resumen

Latinoamericano é umha refe-

rência para quem quiger abordar

a realidade deste continente de

um modo crítico. As grandes

empresas da comunicaçom, esta-

tais e galegas, pugérom a andar

há tempo umha intensa campan-

ha contra qualquer projecto

emancipador que surja na

América do Sul e nas Caraíbas. É

umha campanha que parece nom

ter fim, com amplas reportagens

a encher páginas em cada suple-

mento dominical. O recurso à

imprensa alternativa dos países

afectados pode paliar os graves

défices informativos que padece-

mos neste sentido na Europa oci-

dental. NOVAS DA GALIZA entre-

vista neste número o conhecido

jornalista Carlos Aznárez, que

avalia sem mordaças a situaçom

de países em que, polas palavras

da recém eleita presidenta da

Argentina, Cristina Fernández de

Kirchner, “pola primeira vez, os

presidentes, parecem-se com os

seus povos”. Aznárez defende a

vigência da figura do Che e o pro-

jecto das FARC, nom deixando

de penetrar noutros pontos

quentes da política internacio-

nal, como o Iraque, Afeganistám

ou Irám. / Pág. 14

FOI COLABORADOR NECESSÁRIO PARA O NEGÓCIO DE UM ENTRAMADO DE ARQUITECTOS

MEDIDAS DE EXCEPÇOM contra independentistas
pola queima de umha imagem do rei espanhol / 04

CIG CONVERTE-SE na segunda força sindical
com um incremento em delegados de 2,4% / 04

OPOSIÇOM AO PORTO DESPORTIVO de Cangas
enfrenta ofensiva mediática dos promotores / 07

INTERNACIONAL: Dous novos casos de tortura
selvagem pola Guarda Civil no País Basco / 08

A urbanizaçom Virgem de Guadalupe, na entrada de Rianjo, é um exemplo de corrupçom ao serviço das construtoras

Em só três lustros falecêrom
no mar perto de quinhentos
marinheiros galegos

ANÁLISE: Como se constrói o
consenso social em relaçom à
violência política na Galiza / 11

CARLOS AZNÁREZ, DIRECTOR DE ‘RESUMEN LATINOAMERICANO’

Topamos com a Igreja!:
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Q
ue a maternidade é revolu-

cionária e nos fai livres e

poderosíssimas é umha afir-

maçom que nom estamos afeitas a

ouvir, nem sequer nos círculos mais

progressistas e antipatriarcais.

Tampouco o feminismo soubo ver na

capacidade de as mulheres conce-

bermos e aleitarmos as nossas crian-

ças, um factor absolutamente defini-

dor do nosso género e da nossa iden-

tidade como humanas e mamíferas.

As mulheres podemos decidir, de

facto fazemo-lo, sobre a evoluçom

da espécie, questom nada desprezí-

vel; e as mulheres somos as que

controlamos e influímos decisiva-

mente nos primeiros e muito

importantes momentos do começo

da vida. O famoso lema ‘nós pari-

mos, nós decidimos’ pode-se extra-

polar a este ámbito: nós decidimos

também a classe de mundo que

vam construir as nossas crianças,

dependendo do modo como as

trouxermos ao mundo e das condi-

çons afectivas em que crescerem.

O eminente obstetra francês

Michel Odent tem estudado em

pormenor a etapa primal (da con-

ceiçom até o primeiro ano de vida)

do ser humano, chegando a conclu-

sons importantes, nas quais o modo

de nascer, e o contacto materno

durante as primeiras horas de vida

das crianças, condiciona absoluta-

mente o seu modo de estar no

mundo. Tem encontrado conexons

claras entre adiçons, doenças men-

tais, violência, etc., com o modo de

nascer, separaçom das maes, etc.

Nom é difícil entom imaginar

quais som as motivaçons do sistema

patriarcal para interferir no processo

fisiológico do parto, para separar sis-

tematicamente (com todo o tipo de

desculpas e argumentaçons ‘cientí-

ficas’) os recém nascidos das suas

maes no momento mais importante

das suas vidas, exactamente quando

se produz a “flechada”, o “apaixona-

mento” entre o bebé e a mae que

nunca mais vam esquecer e que

será um vínculo perdurável sempre.

Nom é muito complicado expli-

car porque a obstetrícia véu substi-

tuir a sabedoria popular das mulhe-

res, a sua solidariedade e a sua

capacidade de trazer bebés ao

mundo em perfeitas condiçons

sem invadir o corpo  e a intimidade

das mulheres, tam absolutamente

fundamental para conseguir um

parto feliz e respeitado.

O sistema patriarcal, machista e

altamente violento que se vive nos

nossos hospitais, nom é nada mais

que a necessidade brutal de despo-

jar as mulheres do seu poder; gran-

díssimo e maravilhoso poder. A

medicalizaçom indiscriminada dos

partos, a mutilaçom genital em

forma de episiotomia, a violência e o

mau trato deixam-nos indefesas,

débeis, despojadas de todo e alta-

mente inseguras. 

Aleitar as nossas crianças nom é já

umha capacidade inata que temos

como qualquer outra mamífera;

nom. Agora é já um privilégio de

algumhas escolhidas com muitíssi-

ma sorte, que por algumha qualida-

de especial, conseguem  aleitar

felizmente as suas crias. O sistema

patriarcal ao serviço das multinacio-

nais tem ganhado a batalha à natu-

reza e à espécie humana. E nom se

vai produzir umha mudança nas

estruturas machistas e patriarcais

desta sociedade se nom mudarmos,

também, isto: se as mulheres nom

recuperarmos o nosso poder.

De um tempo a esta parte, estám

a aparecer grupos de maes que lui-

tam para mudar as cousas: grupos

de apoio à lactáncia e grupos de

informaçom e denúncia sobre o

parto medicalizado. E, novamente,

nom somos as feministas a detec-

tarmos esta necessidade básica das

mulheres pondo-nos a trabalhar no

tema; som grupos de mulheres que

tivérom a lucidez e a valentia de

enfrentarem o sistema (quase sem-

pre o sistema sanitário), movidas

maioritariamente por experiências

traumáticas e desastrosas. Muito

temos que aprender destas mulhe-

res no feminismo, além de nos

somarmos às suas reivindicaçons.

A Junta da Galiza já reagiu, lan-

çando a proposta ‘estrela’ de poten-

ciar o parto ‘natural’ nos seus hospi-

tais. Esta proposta concretizou-se

em que, a princípios de ano, quatro

hospitais galegos (Salnês, Ribeira,

Ourense e Burela), assinárom um

novo protocolo de actuaçom em par-

tos normais, protocolo que pretende

respeitar mais as mulheres e as suas

crianças, baixar o escandalosíssimo

índice de cesarianas que actualmen-

te tem o sistema sanitário, e que se

lhes reconheçam os seus esforços

por melhorarem a qualidade da

assistência sanitária.

Como sempre, esta timidíssima

reforma chega com décadas de atra-

so, é insuficiente e vai mudar mui

pouco as cousas. A Junta justifica a

sua aplicaçom nom em mudar pro-

tocolos desfasados, nem em ade-

quar-se às recomendaçons da OMS,

senom em que se tenhem dado

conta de que há mulheres (só falta

acrescentar: “um pouco tolas, isso

sim...”) que parece que querem

parir acompanhadas da pessoa que

decidirem, sem intervençons des-

necessárias, num ambiente cálido e

respeitado e com maiores garantias

de respeito aos seus corpos a às suas

crianças. Quer dizer, que algumhas

mulheres querem parir assim, mas a

grande maioria continua a preferir

ambientes violentos, onde maes e

crianças som mal tratadas, parem

sem direitos, sós, prostradas, numha

postura impossível. É isso o que nos

estám a dizer os ‘senhores’ da Junta?

Mais umha vez, o fundamental

é a propaganda: encher espaços

nos meios de comunicaçom e pre-

parar o terreno para futuras elei-

çons. Mais nada.

Se queremos mudar o mundo,

temos que mudar a forma de che-

garmos a ele: um outro mundo é

possível se as mulheres recuperar-

mos a fé na nossa fisiologia, no nosso

corpo e nom permitimos que nin-

guém o invada e o perturbe. Se as

mulheres voltarmos a ter consciên-

cia de que o parto e o aleitamento

fam parte da nossa vida sexual e

como tal deve ser respeitada. E

outro mundo será possível quando

as crianças forem recebidas nele

como merecem, num ambiente cáli-

do, cheio de amor e leite materno.

O PELOURINHO 
DO NOVAS

Se tens algumha crítica a fazer, algum

facto a denunciar, ou desejas transmi-

tir-nos algumha inquietaçom ou

mesmo algumha opiniom sobre qual-

quer artigo aparecido no NGZ, este é

o teu lugar. As cartas enviadas deve-

rám ser originais e nom poderám

exceder as 30 linhas digitadas a com-

putador. É imprescindível que os tex-

tos estejam assinados. Em caso con-

trário, NOVAS DA GALIZA reserva-se o

direito de publicar estas colaboraçons,

como também de resumi-las ou

estractá-las quando se considerar

oportuno. Também poderám ser des-

cartadas aquelas cartas que ostenta-

rem algum género de desrespeito pes-

soal ou promoverem condutas antiso-

ciais intoleráveis. 

Endereço: ppelourinho@novasgz.com

MOMENTO POLÍTICO

Penso que a situaçom política

actual no Estado espanhol é cer-

tamente enganosa. As forças polí-

ticas do leque institucional vam

de maos dadas esforçando-se a

dar umha aparência de consenso

à volta de questons que atingem

a unidade do Estado. Rara é a vez

que se produz algum pronuncia-

mento noutro sentido e, quando

isto ocorre, a maioria do bloco

constitucional fai o maior escán-

dalo e considera tais pronuncia-

mentos como umha ousadia inau-

dita ou umha felonia. 

Enquanto o PP, por meio do

seu presidente Mariano Rajoy,

insiste em botar merda sobre o

governo Zapatero por mor de

umha política ‘antiterrorista’

cujas directrizes di nom compar-

tilhar, proclamando que nego-

ciou com a que denominam

‘banda terrorista ETA’  e que

com os ‘terroristas’ nom se pode

negociar, eu vejo que a negocia-

çom política com as organiza-

çons armadas operantes no

Estado espanhol nom só nom é

impossível, como também, para

além de muito desejável, é

inevitável e toda a classe política

sabe isso muito bem. 

Aparentemente está-se a gan-

har a batalha aos ‘terroristas’,

quando a realidade é que quem

está mais isolado que nunca é o

regime monárquico-fascista, e

toda a espécie de politiqueiros

ao seu serviço sabem que mais

cedo do que tarde terám que

modificar o discurso propagan-

dístico em que mostram umha

suposta coesom ideológica com

que emporcalham amiúde a

consciência das massas, com vis-

tas a prepararem a necessária, e

eu ousaria dizer também que a

urgente, negociaçom política

com as organizaçons nos dias de

hoje subversivas, ademais das

propriamente revolucionárias

que nutrem um ‘desconhecido’

para a opinióm pública –devido

ao pouco que se fala dele–

Movimento Político de

Resistência.

É um papel mui delicado o

que tenhem por diante políticos,

juízes, etc., pois trata-se de

mudar de nome (na realidade

chamar as cousas polo seu nome)

a praticamente todos os ingre-

dientes do seu discurso político.

Por agora, é impensável que da

noite para a manhá poda chamar-

se aos ‘terroristas’ guerrilheiros

ou presos políticos, que os aci-

dentes laborais se podam chamar

terrorismo patronal, que poda-

mos referir as forças e corpos de

segurança do Estado como forças

repressivas, ainda sendo esta

umha evidência percebida pola

maioria da populaçom, e assim

um longo etc.

No dia em que no Estado

espanhol qualquer filho do

vizinho poda falar nestes ter-

mos, os povos e naçons que o

constituem poderám dizer que

por fim foram conquistadas ver-

dadeiras liberdades democráti-

cas, o que levará aparelhada

umha mudança no quadro jurídi-

co-político, sabendo que isto

acompanhará mais tarde ou mais

cedo a convocatória de umhas

eleiçons reconstituintes. No

entanto, haverá que ir aturando

o discurso dominante somente

em aparência, pois veremo-nos

na obrigaçom – quem de verda-

de ansia a promulgaçom das

referidas liberdades – a estourar

a diário, isoladamente ou em

massa. Continuaremos assim

com o espectáculo habitual, pois

sinceramente, para nós, esta

situaçom nom há quem a agüen-

te. Amnistia total para todos os

reféns políticos presos no

Estado espanhol!

Suso Tenjido (Corunha)

Maternidade revolucionária
NOELIA FERNÁNDEZ MARQUÉS

O SISTEMA PATRIARCAL,

MACHISTA E VIOLENTO

QUE SE VIVE NOS

NOSSOS HOSPITAIS,

NOM É NADA MAIS QUE

A NECESSIDADE

BRUTAL DE DESPOJAR

AS MULHERES DO SEU

PODER; GRANDÍSSIMO

E MARAVILHOSO PODER
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A
2 de Fevereiro comemora-

mos o primeiro aniversário

da Declaraçom de Vila

Nova da Gaia, na qual as dezoito

primeiras cámaras do Douro-

Minho-Bragança-Galiza reclama-

vam outra vez umha rede de

comunicaçom melhorada por

terra, mar e ar. Haverá porventura

algo a celebrar? Figurou este alto

interesse na 27 cimeira entre as

presidências de Portugal e

Espanha que reuniu estes dias

Sócrates e Zapatero? As cámaras

procuram o aproveitamento con-

junto e coerente dos fundos da UE

para 2007-2013 com o objectivo de

realizar o sistema económico inte-

grado do Eixo Atlántico. Porém, se

até agora este plano é umha frus-

traçom nom é pola vontade das

cámaras, mas polos interesses his-

tóricos do centralismo.

O que aconteceu nos três lustros

passados em relaçom à rede viária

entre a Galiza e Portugal, ilustra

bem a distáncia que vai das decla-

raçons de intençons à realidade.

Sobre o plano, o enlace ferroviário

do Eixo Atlántico nom tem entra-

ves orográficos e dispom de fundos

comunitários. O mútuo interesse

da comunicaçom sobre a Raia é o

caso mais claro de êxito antecipado

de toda a política de eliminaçom

de barreiras da UE. Umha nova via

que una Galiza com a área do Porto

vai produzir, para além do benefí-

cio económico comum, a realidade

de que o enlace dos galegos com a

Meseta e com a fronteira de

Hendaia será mais rápido polo Eixo

Atlántico que sobre a barreira de

montanhas que define a fronteira

oriental da Galiza. 

Esta é a evidência que causa

terror ao bloco de poder centralis-

ta espanhol e por isso se considera

matéria reservada na informaçom

dominante. A doutrina de Aznar,

mas também a de Rodríguez

Zapatero, é evitar, em primeiro

lugar, a coincidência de interesses

dos parceiros do Eixo Atlántico

para que a transcendência da

uniom interfronteiriça nom preju-

dique o esquema radial com quiló-

metro zero em Madrid, que é

idêntico de Cánovas a Zapatero.

Em segundo lugar, e nom menos

importante, evitar o enlace do

Porto com Hendaia por Valhadolid

que sobardaria em serviço e preço

à saída do comboio galego por

Astorga para a Meseta e a França.

Revendo toda a informaçom de

hemeroteca sobre as críticas inter-

vençons do ministro Álvarez

Cascos para forçar o novo enlace

viário de Portugal com Hendaia

através da Extremadura (!) nom

aparece umha só linha que refira

discrepáncia de focagens entre

Hespanha e Portugal. Prodígios da

liberdade de imprensa.

Decerto, toda a política espan-

hola sobre a Galiza está sobre-

actuada para apagar o sustrato de

cultura e história que a aproxima

de Portugal, a começar pola língua,

com a instituiçom de um sanedrim

compostelano de filólogos especia-

lizados no divórcio entre as falas

dos galegos de aquém e os do

além. A pergunta clássica do

meninho de Castelao que deixa o

velho em suspensom paradoxal, à

beira do Minho, tivo umha respos-

ta clara pola parte da

Administraçom da Autonomia nas

três últimas décadas: premiar com

umha Medalha Castelao os parti-

dários da diferença.

Porém, nom se compreenderia

cabalmente esta política de separa-

çom, tam evidente nos desenhos da

comunicaçom terrestre centralista,

se esquecêssemos a estratégia da

divisom interna que atinge na Galiza

as mais altas quotas de irracionali-

dade mercê à lotaria histórica dos

fundos comunitários. Acaso deve-

mos considerar umha casualidade a

promoçom de três aeroportos que

competem entre eles para umha

área que tem anualmente um mil-

hom de visitantes chegados na sua

maioria de carro? Na hora de estabe-

lecer coerência nesta rede ou na por-

tuária, é preciso lidar com os interes-

ses particulares, mais próximos do

plano geral do centralismo hispánico

do que da proposta do Eixo

Atlántico. O centralismo semeou

essa política para que o Minho con-

tinuasse a ser umha barreira e há

que pôr-lhe nome e focagem preci-

sa para poder combatê-lo.

T
em-se dito muitas vezes que a convul-

som virtual que agita parlamentinhos e

congressos nom tem traduçom na gente,

e que as azedas polémicas que reflectem os

cabeçalhos e as televisons nom existem mais na

rua. A proximidade das eleiçons estatais verifica

este asserto. Opinólogos, especialistas em mar-

keting, assalariados dos partidos, conglomera-

dos mediáticos e corporaçons empresariais cha-

mam-nos, de novo, para participarmos num

acontecimento histórico que se convoca sem

paixom. Os profissionais da chamada ‘cousa

pública’ extenuam-se a convocar o entusiasmo

popular, mas predicam no deserto. Em pleno

século XXI, as listas eleitorais nom recolhem

mais do que simples aspiraçons a um bom

emprego; e na base dos grandes partidos, já nin-

guém cola um cartaz sem pedir dinheiro em

troca. Os mais tímidos chamam ‘democracia pre-

cária’ a este sistema de excepcionalidade jurídica,

passividade ‘à carta’ e desigualdades disparadas.

Ainda cumpre desvendar algumhas cousas óbvias

que o poder esquiva. A Galiza concorre numhas

novas eleiçons privada do direito substancial a deci-

dir o seu status jurídico-político e a sua relaçom com

Espanha. Nom se trata, como alguns assinalam, de

um problema de ‘défices’. Trata-se de umha peia de

raiz que invalida umha arquitectura institucional

com que seguimos a manter umha relaçom de

estrangeiria. Nom está de mais dizê-lo, nestes dias

em que militantes galegos voltam à audiência

nacional, enquanto outros activistas pagam multas

por terem convocado um acto soberanista onde se

queimou a efígie do Bourbon. Umha grande fenda

continua aberta: o país mais crítico e inquieto

encena nas ruas exigências urgentes: pola defesa

da terra, contra o plus dos altos cargos ou pola

informaçom comunitária e nom empresarial.

Nengum destes grandes motivos encontra eco,

nem sequer retórico, no programa dos partidos do

poder. Umha prova da sua fugida à estratosfera, e

da plena autonomia dos movimentos populares.

UMHA FENDA QUE NOM FECHA

GONZALO

Os falsos amigos
do Eixo Atlántico 

GUSTAVO LUCA

NOM SE COMPREENDERIA ESTA POLÍTICA DE
SEPARAÇOM SE ESQUECÊSSEMOS A ESTRATÉGIA DA
DIVISOM INTERNA QUE ATINGE NA GALIZA AS MAIS

ALTAS QUOTAS DE IRRACIONALIDADE MERCÊ À
LOTARIA DOS FUNDOS COMUNITÁRIOS. ACASO

DEVEMOS CONSIDERAR UMHA CASUALIDADE A
PROMOÇOM DE TRÊS AEROPORTOS PARA UMHA
ÁREA QUE TEM ANUALMENTE UM MILHOM DE

VISITANTES CHEGADOS NA SUA MAIORIA DE CARRO?
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REDACÇOM / O bipartido de

Vigo aprovou a 29 de

Dezembro o Plano Geral de

Ordenaçom Municipal, com os

votos favoráveis do BNG e do

PSOE, e desfavoráveis do PP,

num pleno em que foi proibida

a entrada à vizinhança,

enquanto que pola porta de

atrás entravam militantes do

PSOE enchendo a zona desti-

nada ao público. Umhas 400

pessoas, algumhas das quais

formavam umha fila desde as

cinco da manhá, permanecê-

rom concentradas às portas da

Cámara municipal a proferir

palavras de ordem contra o

plano e contra o Governo local,

lançando ovos e petardos con-

tra os vidros do edifício.

Este PGOM, impulsionado

polo BNG, foi concebido sem

debate, sem a devida valori-

zaçom do território e sem res-

peito pola história e pola per-

sonalidade plural de Vigo.

Nasceu num Conselho

Sectorial de Urbanismo inte-

grado polos representantes

dos grupos políticos e dos sec-

tores beneficiados polo Plano.

Assim, utiliza o território, o

património natural, cultural e

o bem público, como negócio

especulativo, conforme

denunciam os colectivos

opostos, que entendem que

“está desconectado do ámbi-

to territorial das Rias Baixas e

agrava o desequilíbrio econó-

mico e demográfico entre a

Galiza interior e costeira”,

pretendendo duplicar o

tamanho da cidade num perí-

odo de entre 12 e 20 anos e

congestionando o núcleo

urbano com 69 torres de gran-

de altura. Questionam tam-

bém que desenhe “um abas-

tecimento de água e um sane-

amento insuficientes para as

previsons demográficas e

construtivas”. 

Consideram-no ilegal por-

que carece de Avaliaçom

Ambiental Estratégica e pre-

tende dar saída à maior parte

das ilegalidades urbanísticas,

algumhas delas com sentença

firme de demoliçom. É “obso-

leto juridicamente” a respeito

das leis sobre ordenaçom do

território, urbanismo, protec-

çom do meio rural, do litoral e

da paisagem.

REDACÇOM / A violaçom de direitos

fundamentais, especialmente viru-

lenta contra independentistas gale-

gos, continuou o seu curso nos últi-

mos meses. Há escassos dias tínha-

mos notícia da intimaçom judicial na

Audiência Nacional de quatro mili-

tantes de NÓS-UP. Acusam-nos de

queimarem umha figura do rei de

Espanha na manifestaçom soberanis-

ta de Vigo de 6 de Dezembro, facto

polo qual fôrom detidos nesse

mesmo dia. A medida, que pode aca-

rretar um processo judicial que deri-

varia em condenas carcerárias e paga-

mento de fortes multas, é da respon-

sabilidade do juiz Grande-Marlaska,

que se está a consolidar como um dos

perseguidores mais conhecidos do

independentismo. Ele próprio ins-

trui o sumário contra a AMI e enviou

à prisom dous militantes galegos em

Dezembro, acusados de prepararem

um ataque contra interesses imobi-

liários. Mas o caso da efígie do rei

espanhol nom afectará apensas os

acusados de atentarem contra a sua

imagem. As três pessoas responsá-

veis pola referida convocatória da

Causa Galiza também fôrom multa-

das com 600 euros cada umha delas

(neste caso pola Subdelegaçom do

Governo espanhol em Ponte Vedra)

por nom “manterem a ordem”, ao

permitirem a queima da figura do

monarca na manifestaçom.  

Também na cadeia se repetem os

tratamentos degradantes. A presa

independentista Giana Gomes foi

transferida para o módulo de isola-

mento em Ávila, no seu terceiro ano

de prisom ainda sem julgamento. Em

Alcalá Meco, Santiago Domingues e

José Manuel Sanches fôrom agredidos

por presos sociais de ideologia espan-

holista, aguilhoados polos funcioná-

rios do centro. Os mesmos presos

denunciam os insultos dos carcereiros

no momento em que recebem polos

correios o jornal NOVAS DA GALIZA.

Mobilizaçom em Compostela contra a aprovaçom do contestado Plano Geral viguês

Aprova-se em Vigo o
PGOM da especulaçom

Continuam as medidas de
excepçom para independentistas
Intimaçons judiciais e fortes multas pola queima
de umha imagem do monarca espanhol em Vigo

Fiscalia abre processo civil
contra a Cidade da Cultura
REDACÇOM / A primeira condena

contra o esbanjamento de fundos

públicos na Cidade da Cultura pode-

rá chegar no prazo de um ano, se

finalmente se determinar, como

defende um relatório do Conselho

de Contas de 2004, que a Junta

“abdicou das suas responsabilidades

na gestom prudente e planificada

dos fundos públicos” no projecto,

acarretando um desfasamento orça-

mentário de mais do dobro do ini-

cialmente atribuído.

Segundo explicárom fontes do

Tribunal de Contas, trata-se de um

processo longo, que poderá durar até

mais de um ano, mas se finalmente

se resolvesse a existência de irregu-

laridades, os responsáveis teriam de

“restituir o dinheiro ao erário públi-

co” e mesmo pagar os juros. A

Cidade da Cultura já tinha motivado

a criaçom de umha comissom de

investigaçom no Parlamento da

Galiza, que também decidiu entre-

gar o ditame à Fiscalia polas possíveis

faltas cometidas polo ex-conselheiro

da Cultura Xesús Pérez Varela. 

CIG converte-se na segunda força
sindical da Galiza com um
incremento em delegados de 2,4%
REDACÇOM / A única das

três grandes centrais sindi-

cais que cresceu em apoios

foi a CIG, com 2,4% mais de

delegados em relaçom às

anteriores eleiçons, o que

lhe permitiu situar-se na

segunda posiçom a nível

galego, superando CCOO e

só por detrás da UGT. O sin-

dicato nacionalista é a pri-

meira força na área de Vigo e

em toda a província de

Ponte Vedra, onde exerceu a

liderança em conflitos rele-

vantes como o do metal ou o

da construçom.

Quanto à presença da cen-

tral nacionalista por secto-

res, é o sindicato com maio-

res apoios no metal, o mar e

o ensino público. O seu

secretário geral, Suso Seixo,

manifestou que a central

aspira a converter-se na pri-

meira força nos próximos

processos eleitorais que

irám culminar em 2011.

Na percentagem de repar-

to de delegados a UGT

conta com 31,4%, a CIG com

28,5% e CCOO desce até

28,4%. Na área de Vigo, a

mais activa economicamen-

te do País, a intersindical

galega dispom de 36,1% dos

delegados e obtivo um incre-

mento na representativida-

de do 2,9%. O secretário

comarcal desta zona,

Xerardo Abraldes, manifes-

tou que estes resultados

suponhem “um forte apoio

ao modelo sindical e de

mobilizaçom da CIG”.

Os responsáveis teriam de “restituir o dinheiro ao erário público” e mesmo pagar os juros
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A CIG questiona a limpeza na

selecçom de duas vagas para

altos cargos?

Nom se trata unicamente destas

duas vagas, directores de

Igualdade e de Bem-Estar, mas

de todo o processo de selecçom

no Consórcio, umhas 1.300

vagas. Umha autêntica ‘chaful-

hada’ que vai servir para meter os

amigos de Quintana, de Castrillo

e do BNG. Como se explica

senom que numha selecçom de

pessoal séria figure no júri pesso-

al de confiança política, proibido

terminantemente polo Estatuto

Básico do Empregado Público?

Para além das irregularidades nas

bases, como a falta de publicida-

de, do anonimato na correcçom,

ou da falta de objectividade das

entrevistas, o que nos leva a

saber quem vai aprovar antes dos

exames. Nom se podem fazer

processos ‘à carta’, opacos, onde

nom se garantem as mínimas

condiçons de legalidade.

O problema concreto é que se

apresente o director à vaga ou

que este seja favorecido polo júri?

Questiona-se que duas pessoas

(Pilar Candocia e Andrés

Vazquez), que nestes momentos

estám no Consórcio como pesso-

al de confiança, que já exercem

como directores de Igualdade e

de Bem-Estar e que já exercê-

rom ilegalmente como membros

dos júris de selecçom em diver-

sas provas do consórcio, se apre-

sentem também como candida-

tos a estas duas vagas. É umha

imoralidade inexplicável num

partido de esquerda e um insulto

aos outros opositores. Como

podem ser convocadas duas

vagas que ja estám adjudicadas?

Depois das denúncias a Pilar

Candocia nom lhe ficou mais

remédio que abandonar o ‘pro-

cesso selectivo’, mas Andres

Vázquez, que estava na mesma

situaçom, nom o fijo... e está

colocado já em primeiro lugar,

para conseguir a vaga de Director

de Bem-Estar. Mas isto som ape-

nas duas historiazinhas.

Falaste em Lois Castrillo, o

ex-autarca de Vigo. Qual o

seu papel neste assunto?

Suponho que além de solucionar

a sua vida em troca de renunciar

ao posto de vereador  em Vigo, o

seu papel será montar esta espé-

cie de rede caciquista por todo o

País, que afinal nom creio que

em nada favoreça o BNG. Polo

contrário, penso que lhe trará

umha cheia de problemas quan-

do à imprensa lhe interessar.

Estas cousas mais tarde ou mais

cedo vam sair para desacreditar

totalmente o BNG.

Já nom se actua no poder

com a transparência que se

exigia na oposiçom?

Olha, eu nom sou contra de que

se montem galescolas, residên-

cias de velhos, e umha rede de

serviços sociais, muito polo

contrário, mas defendo, como

sempre defendeu o BNG, que

esta rede de infantários e os

lares dos velhos sejam públicos.

O que nom pode ser é que o

que nom poda fazer a Junta o

fagam os concelhos, e o resto, a

empresa privada. Na

Administraçom Pública há uns

sistemas de acesso que se

devem defender e respeitar

escrupulosamente, porque som

os que fazem que um filho de

um trabalhador tenha as mes-

mas possibilidades que o filho

de um empresário.

O BNG tinha denunciado a

proliferaçom de fundaçons e a

privatizaçom encoberta...

E depois de ser toda a vida con-

tra a administraçom paralela, de

repente parece que descobriu a

bondade de todos estes ‘arran-

jinhos’ criando um atrás do outro

nas conselharias que governa:

Seaga, Banco de Terras,

Consórcio de Serviços Sociais,

Agência Cultural, seis fundaçons

na Cidade da Cultura...

O que fijo a CIG para procurar a

transparência do processo selectivo?

A CIG começou por recorrer,

de facto ganhou o recurso e

anulou-se a primeira convoca-

tória. Depois os responsáveis

pola CIG Administraçom,

suponho que pressionados,

deixárom de recorrer, e mesmo

foi silenciada a sentença que a

CIG ganhara. Como delegado

da Junta de Pessoal, podo dizer

que temos apresentado um

recurso administrativo solici-

tando a nulidade de diversas

provas. Vice-Presidência nom

respondeu, e se persistir o

silêncio iremos à via conten-

ciosa ou inclusive à penal.

Há pressons do BNG ou na

direcçom nacional do sindicato?

As reacçons das direcçons do

BNG e da CIG foram penosas,

mais próprias de Pérez Varela

do que de organizaçons de

esquerda. A reacçom do

Secretário Geral da CIG, Suso

Seixo, foi chamar os meios,

pressionando e ameaçando para

que nom voltassem a divulgar

estas denúncias, o mesmo que

o vice-presidente. Além de ten-

tarem isolar-nos na Secçom

Sindical de Sam Caetano, como

aconteceu há poucos dias na

eleiçom do secretário da sec-

çom sindical, onde houvo um

auténtico desfile de altos car-

gos das conselharias do BNG

para votar na sua candidata,

algo que nom figérom nas elei-

çons sindicais: esse dia tinham

muito trabalho e nom pudérom

acudir a votar no seu sindicato.

Como valorizas o bipartido em

relaçom às práticas que dantes

eram criticadas ao PP?

Estám a fazer o contrário que

sempre defenderam: acrescentá-

rom o número de altos cargos,

aumentou consideravelmente o

pessoal de confiança, nom elimi-

nárom nem um único posto de

livre atribuiçom, criárom-se mais

‘chiringuitos’. Nada mudou com

a chegada do bipartido, nem a

política de gestos.

Mais casos de irregularidades?

Altos cargos que contratam tra-

balhos com empresas vinculadas

a eles, como o director da EGAP.

Casos de nepotismo, de amiguis-

mo, como a última contrataçom

de um jornalista no Jacobeu.

Manifestades que há ‘apagom

informativo’ deste caso, porquê?

Se um conselheiro, um vice-

presidente, o secretário geral

da CIG telefona a um meio de

comunicaçom e o ameaça com

que se continua a publicar tal

cousa nom vai haver dinheiro,

pois já se sabe... o mesmo que

fazia Pérez Varela, nom há

nada novo ao sol, as ameaças e

o dinheiro do PSOE e do BNG

som umha continuidade do

que fazia o PP. 

11.12.2007

Segundo grau para os ‘três do Eixo’,

que lhes permitirá sair para trabalhar.

12.12.2007

Sam José, Corem e Copasa assi-

nam um acordo para criar um novo

grupo eólico.

13.12.2007

Caixa Galicia, Caixanova e Banco

Pastor, investigadas pola Comissom

Espanhola da Competência por

obrigarem os clientes a contratar

um seguro antes de lhes conceder

umha hipoteca.

14.12.2007

Três rapazes galegos som detidos

sob a Lei Antiterrorista e sofrem

incomunicaçom até o dia 18. Dous

deles ficam na cadeia sem serem

julgados, no entanto o terceiro é

libertado sob acusaçom depois de

pagar 6.000 euros de fiança.

15.12.2007

Uniom Federal de Guardas Civis

publica um comunicado em que

critica as acusaçons de sabotagens

prévias feitas aos detidos no dia

anterior e afirma que “Resistência

Galega como tal nom existe”.

16.12.2007

O guarda civil J.M.S. mata de um

tiro a sua ex-companheira senti-

mental no quartel de Cambados,

quando ela o ia denunciar.

17.12.2007

Martinsa pede renegociar o

empréstimo de 2.810 milhons de

euros que adquiriu para absorver

Fadesa e que ainda tem sem pagar.

18.12.2007

Baltar responde às acusaçons de

utilizar de forma clientelar 140.000

euros da Deputaçom feitas polo

BNG: "Só 140.000?, nom, som

muitos mais; pois sim que íamos

bem se fossem só 140.000".

19.12.2007

Descobre-se que a Fenosa preten-

dia queimar em Meirama vinte

toneladas de resíduo da central

nuclear de Zorita, um plano que foi

abortado polo Comité de empresa.

20.12.2007

Pessoal da CRTVG boicota um

acto do PP em Ourense em protes-

to pola paralisaçom, por três vezes,

da convocatória de oposiçons nesta

entidade, de forma que se perpe-

tua a eventualidade de 40% do

quadro de pessoal.

CRONOLOGIA
“Nada mudou com a chegada do bipartido
ao governo, nem sequer a política de gestos”
ALONSO VIDAL / Pode parecer compreensível pensar que quando um

partido acede ao poder se veja obrigado a modular algumha das posi-

çons que defendia na oposiçom. Mas se esta mudança afecta questons

relevantes que tenham a ver com a transparência, a ética política, ou

as ideias que fôrom principais sinais de identidade, a própria maqui-

naria interna ou a das organizaçons afins começa a revelar-se perante

as contradiçons. Novas da Galiza entrevista Manuel Diaz López que

é funcionário da Junta da Galiza e delegado da Junta de Pessoal dos

Serviços Centrais pola CIG. Vai-nos contar até que ponto pode con-

verter-se em habitual agora o que dantes tanto se criticava.

MANUEL DIAZ LÓPEZ, SINDICALISTA DA CIG ADMINISTRAÇOM

A CIG destacou-se por denunciar a administraçom paralela que continua a fazer crescer o governo bipartido
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21.12.2007

Pleno da Cámara da Corunha apro-

va ordenança municipal que proíbe

o consumo de álcool na via pública.

22.12.2007

Porta-voz do grupo parlamentar

socialista, Ismael Rego, acusa o

PPdG de fazer umha oposiçom de

"kale borroka parlamentar".

23.12.2007

Derruba-se parte da fachada de

um prédio na praça do Berbês, na

zona velha de Vigo.

24.12.2007

Karl Tricklebank, sem teito de

Vigo com origem em Birmingham

(Inglaterra), morre na porta do Sol

por causa da pobreza. Umha con-

centraçom lembra o seu caso dous

dias depois e denuncia a falta de

soluçons para os indigentes.

25.12.2007

Chuvieira, sociedade fundada por

Pérez Varela com a sua mulher

sem empregados, regista em 2006

23.149 euros de benefícios.

26.12.2007

Fiscalia do TSJG denuncia

Manuel Pose Miñones, que fora

presidente da Cámara de Arteijo

por 12 anos com o PP, por corrup-

çom urbanística.

27.12.2007

Touriño ausenta-se do Parlamento

no voto do ditame da Cidade da

Cultura em protesto polo envio das

conclusons ao ministério fiscal.

28.12.2007

Mariscadores e mariscadoras de

Ferrol colapsam A-9 para reclama-

rem mais ajudas para a zona mais

poluída da ria, circulando à veloci-

dade mínima permitida e pagando

as portagens em cêntimos. 

29.12.2007

Caixanova compra o prédio de

armazéns El Pilar em plena zona

velha compostelana. O banco já

comprara um outro prédio na praça

do Pam.

30.12.2007

Fraga Iribarne declara ao La

Opinióm de A Coruña que Franco

"assentou os alicerces de umha

Espanha com mais ordem", e com-

para a Cidade da Cultura com o

Louvre, Versailles e El Escorial.

31.12.2007

Antonio García Pérez, marinheiro

REDACÇOM / A Plataforma con-

tra a Autoestrada de Redondela

tem convocada umha manifes-

taçom para a próxima sexta-

feira 1 de Fevereiro a partir das

20 horas. O chamamento à

mobilizaçom é para o maior

número de pessoas possível dos

diferentes municípios afecta-

dos, como Souto Maior e Ponte

Sam Paio, para participar na

mesma. Querem fazer extensi-

vo o protesto dirigindo-o tam-

bém contra o governo munici-

pal. E é que em torno dessa

data termina o prazo legal de

alegaçons ao estudo informati-

vo da obra e a Plataforma quer

mostrar o seu descontenta-

mento polas mornas posiçons

tomadas pola parte dos grupos

do governo municipal de

Redondela. Com esta manifes-

taçom finaliza umha série de

actuaçons levadas a termo nos

últimos meses com o fim de

consciencializar a populaçom

afectada sobre o enorme

impacto ambiental da constru-

çom dessa infraestrutura.

Destaca sobretodo a realizaçom

de assembleias vicinais nas

paróquias afectadas pola via.

Dessas assembleias surgiram

mais de 4.500 alegaçons que

foram apresentadas ao

Ministério do Fomento.

Por outra parte o próprio

colectivo, com a ajuda de biólo-

gos, engenheiros, advogados e

especialistas no meio ambiente,

apresentou umha grande alega-

çom final de mais de 70 páginas,

em que explicam as razons téc-

nicas polas quais este projecto

deve ser recusado. Acompanha

o amplo relatório um exame

pormenorizado dos defeitos de

forma e vazios legais do estudo

informativo e recolhem-se alter-

nativas à via propostas pola pró-

pria Plataforma. Estas alternati-

vas vam acompanhadas de dife-

rentes documentos que as avali-

zam como positivas.

Em todo este processo de

debate e informaçom, os inte-

grantes da Plataforma tenhem

manifestado o seu desconten-

tamento com a actuaçom dos

diferentes grupos municipais,

que qualificam de morna e

pouco efectiva, quando nom

estám, simplesmente, cheias

de contradiçons. Assim ressal-

tam como o grupo municipal do

BNG em Redondela se mostra

partidário da autoestrada ao

mesmo tempo que o seu homó-

nimo ponte-vedrês encabeçado

polo próprio autarca Fernández

Lores recusa o projecto, enca-

beçando inclusive manifesta-

çons da plataforma.

No fundo da polémica está

umha vez mais o compromisso

com um novo modelo de trans-

porte mais cuidadoso com os

cidadaos, o meio social e o meio

ambiente. Os convocantes da

manifestaçom do dia 1 de

Fevereiro proponhem promo-

ver outras políticas de transpor-

te diferentes do privado por

estrada, que "destrói casas e

famílias e é demasiado custoso

para a cidadania", produzindo

danos ambientais irreversíveis.

Convocam manifestaçom contra
a autoestrada de Redondela

Lançam campanha
juvenil contra a emigraçom
REDACÇOM / A Assembleia da

Mocidade Independentista

(AMI) começa umha cam-

panha de denúncia da emi-

graçom com a legenda ‘Nom

emigres. A precariedade com-

bate-se na Terra’. Pretendem

enfrentar o incremento de

jovens que abandonam o País

à procura de emprego, que

ultimamente tenhem como

destino principal Madrid e

Canárias. Denunciam que por

volta de 75.000 galegos e

galegas tivérom que emigrar

nos últimos anos, supondo

um incremento de 68% na

percentagem migratória.

No comunicado de apresen-

taçom da iniciativa destaca-se

que “a precariedade, a falta de

emprego ou de futuro nom

som cousas que apareçam do

ar, têm porquês e culpados que

queremos denunciar”. Perante

a apresentaçom mediática de

umha nova emigraçom ‘inter-

na’, aduzem que nom há novi-

dades no panorama, ao enten-

der que se trata de um proble-

ma “velho e já conhecido”, ao

ser a Galiza um país emigrante

ao longo e desde o próprio

século passado.

Mobilizam-se contra a
aterragem da SGAE
REDACÇOM / A ‘5º Noite dos

Autores’, organizada pola SGAE,

serviu de apresentaçom da nova

sede que a entidade espanhola

abrirá na capital galega. No dia

17 de Janeiro, coincidindo com o

acto, duzentas pessoas manifes-

tárom-se na Praça do Obradoiro

e realizárom umha ‘caçarolada’

de protesto. O contestado orga-

nismo premiava instituiçons que

“se posicionam contra a liberda-

de de difusom da cultura”,

segundo o Komando Anti-

SGAE, como a Inditex, o

IGAEM, a Cámara Municipal de

Compostela, a USC e a

‘Federación de Asociaciones

Provinciales de Empresarios de

Salas de Fiesta, Baile y

Discotecas de España’.

Durante a concentraçom as

pessoas assistentes proferírom

palavras de ordem como

“Amancio Ortera , copia e

pega” ou “Nós somos piratas,

vós sodes ladrons”. O manifes-

to do ‘Komando’ denuncia o

gasto de 10 milhons de euros

procedentes dos cofres públi-

cos para a sede da SGAE no

‘noroeste espanhol’ e a cessom

de terrenos por parte da

Cámara e da Univesidade.

No fundo da polémica está umha vez mais o compromisso com um novo modelo de transporte mais cuidadoso com os cidadaos, o meio social e o meio ambiente
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REDACÇOM / O projecto de porto

desportivo em Cangas promovi-

do por Marina Atlántica e acom-

panhado por Caixanova e

‘Puentes y Calzadas’ tinha sido

declarado ilegal e fora paralisado

pola mobilizaçom popular. O que

fora um dos principais motivos da

derrota do PP nas eleiçons muni-

cipais volta de novo à actualidade

com o anúncio da agrupaçom

empresarial de retomar a sua

construçom, com base na conces-

som obtida pola parte da

Autoridade Portuária de Vigo.

Fontes locais consultadas

asseguram que por detrás da

ofensiva mediática dos promo-

tores se encontra um pacto

entre o vice-presidente Anxo

Quintana e a financeira

Caixanova. Por sua vez, o Foro

Social de Cangas alude a “insi-

nuaçons de que importantes

políticos a nível galego tenhem

interesses nesta requalifica-

çom”, de maneira que recla-

mam do governo municipal o

respeito ao cumprimento dos

acordos adoptados. A mudança

de atitude de PSOE e BNG

tem suscitado o alarme entre

muitos dos seus votantes.

O actual Plano de Usos do

solo nom contempla a edifica-

bilidade da zona em que se

instala a velha fábrica de

Massó. A exigência do Foro

Social é que se converta em

zona verde, incluindo a fábrica

nas propostas do “património

industrial espanhol” que

reconhece prédios com valo-

res naturais e etnográficos.

O vereador independentista

de Urbanismo, Mariano Abalo,

declarou a Novas da Galiza

que ia manter-se firme em

relaçom aos seus anteriores

posicionamentos, consideran-

do os propósitos de

Residencial Marina Atlántica

como “marbelhizadores” e

acusou os promotores de “ten-

tar confundir e enganar a

vizinhança”. Consultado

perante umha hipotética rup-

tura do pacto de governo evi-

tou antecipar-se aos aconteci-

mentos amparado nos acordos

assinados com os seus aliados

na gestom municipal.

Por sua vez, o Foro Social

reclamou a participaçom

popular na elaboraçom do

PGOM para integrar o

Salgueirom dentro de umha

planificaçom global para o

concelho e as suas necessida-

des, evitando que os interes-

ses especulativos se situem

por cima da vontade social.

de Ribeira, desaparece em águas

de Madagáscar depois de mergul-

har para desenredar os aparelhos

do pesqueiro Cetán, de bandeira

sul-coreana.

1.01.2008

Mortalidade nas estradas da

Comunidade Autónoma Galega

subiu, em 2007, 2%, chegando aos

265 falecimentos. Desce no entan-

to no conjunto do Estado.

2.01.2008

Julgado de Nova Iorque aceita ale-

gaçons da Americam Bureau of

Shipping e afirma que, ao nom ter

assinado os EUA os acordos inter-

nacionais sobre danos por polui-

çom de petróleo, a empresa nom

estaria obrigada ao pagamento de

indemnizaçons polo Prestige.

3.01.2008

Francisco Villanueva Fernández e

Gonzalo Verde Otero, marinheiros

de Bueu que saíram furtivamente

à faina na noite anterior, som

encontrados mortos na praia dos

Namorados em Marim. 

4.01.2008

CIG qualifica de ‘chanchulho’ o

processo de selecçom de Bem-

Estar e prevê com umha segurança

“de 100%”  que Andrés Vázquez

Piñeiro vai conseguir a vaga que

ocupa desde Janeiro de 2007.

5.01.2008

Barco com destino Galiza é detido

em Lisboa por transportar 9,4

toneladas de cocaína entre polvo.

7.01.2008

Aquilino Calvo e José Yáñez,

marinheiros do Vicedo, morrem ao

emborcar a barca em que estavam

a pescar. Xosé Xavier Varela

González, percebeiro de Ferrol,

desaparece na praia de Doninhos

8.01.2008

Julgado contencioso-administrati-

vo número 2 de Vigo anula a licen-

ça do centro comercial Grande Via,

no polígono da Finca do Conde.

9.01.2008

Comité Cidadao de Emergência

denuncia que Tojeiro ganhou seis

milhons de euros com os terreios de

Reganosa e que a planta acumula já

quatro milhons de botijas de gás.

10.01.2008

Membros do Sindicato Labrego

Galego vinculados à UPG criam

umha corrente crítica liderada por

Xurxo Álvarez.

Oposiçom ao porto desportivo de Cangas
insiste na sua ilegalidade enquanto
promotores lançam ofensiva mediática

Activistas vicinais de Cangas durante as mobilizaçons em que conseguírom paralisar as obras do porto desportivo que os promotores querem reanudar

Três em cada quatro habitantes da Costa
da Morte carecem de trabalho regulado
REDACÇOM / Nos 18 municí-

pios da Costa da Morte só

conta com trabalho 26,7% dos

habitantes com alta na

Segurança Social. A maior

parte das pessoas desempre-

gadas som mulheres, enquan-

to 20% compom-se de jovens

com menos de 30 anos. Sobre

o total da populaçom com tra-

balho oficial, só 14,3% dispom

de contratos indefinidos.

No que di respeito aos

dados do desemprego regula-

do, por volta de 8.500 pessoas

estám à procura de emprego,

e a terceira parte das que

recebem o subsídio estám

mais de um ano nesta situa-

çom sem encontrarem depois

ocupaçom laboral.

Estes dados figérom-se

públicos na apresentaçom do

Pacto Territorial para o

Emprego da Costa da Morte

no Paço da Cultura de

Carvalho, em que participá-

rom os presidentes das cáma-

ras municipais, representan-

tes de sindicatos e o consel-

heiro de Trabalho Ricardo

Varela. Manifestárom estar a

procurar fórmulas para poten-

ciar o fomento do emprego,

numha área gravemente afec-

tada pola emigraçom por

razons óbvias. Em conseqüên-

cia, a comarca apresenta

umha das rendas familiares

mais baixas do País, apesar de

que o litoral apresenta em

geral os maiores índices de

actividade económica da geo-

grafia nacional.
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DUARTE FERRÍN / Até o próprio

juiz Grande-Marlaska admite no

auto judicial a coincidência nas

declaraçons. Ambos os cidadaos

bascos relatárom que fôrom tor-

turados num bosque e um rio pró-

ximo desde o primeiro momento

da detençom.

Todo iso contrasta frontalmen-

te com a versom do Ministério do

Interior, que indica que as lesons

se devêrom à utilizaçom da força

durante a detençom, na qual

estes cidadaos bascos se teriam

resistido. O ministro Alfredo

Pérez Rubalcaba, fijo sua a tese

da Guarda Civil, tentando des-

bancar as hipótese de tortura que

diferentes meios divulgárom e

qualificou as denúncias de tortura

como “parte do manual dos eta-

rras quando som detidos”.

Na comparência realizada

perante os meios, Rubalbaca che-

gou a felicitar-se polo facto de

Sarasola “ter contado todo”, a par

e passo, mesmo como se tinham

perpetrado vários atentados, ofe-

recendo todo o tipo de dados.

Nom explicou, porém, o que tin-

ham feito os seus captores, para

que o jovem basco “contasse”

todo o que eles quigérom ouvir.

Ambos os militantes bascos

declarárom em estado de incomu-

nicaçom, de maneira que descon-

heciam as explicaçons do minis-

tro, e portanto o seu testemunho

nom pretendia desmenti-las. Por

outro lado, os dous detidos fôrom

levados a presenciar os registos

das suas moradas. Se as lesons de

Igor se tivessem produzido duran-

te a detençom, dada a gravidade

das mesmas, nom poderia ter

assistido polo seu próprio pé ao

registo da sua casa. 

O informe do médico forense

que examinou Mattin Sarasola nas

dependéncias da Guarda Civil em

Madrid dixo que apresentava

hematomas, contusons e pontos

contundidos em várias partes do

corpo como braços, orelha direita,

ombro e costado esquerdo. O

parte precisa que um dos hemato-

mas na cara externa do hemitórax

direito era de cor violáceo e duns

onze por seis centímetros de diá-

metro. Antes de ser transferido

para as instalaçons policiais madri-

lenas estava fortemente contun-

dido. Sarasola, que declarou que

foi torturado também depois,

sublinha que a Guarda Civil se

assanhou com ele pondo-lhe um

saco na cabeça (para lhe impedir

respirar) umha e outra vez.

Denuncia que durante cinco dias

foi torturado selvagemente, des-

maiando polo menos duas vezes.

Foi atado numha cadeira para

receber golpes por todo o corpo e

as ameaças fôrom constantes.

Igor Portu  apresentava unha

costela rota, perfuraçom pulmo-

nar, umha hemorragia no olho

esquerdo e hematomas em todo o

corpo ao chegar ao centro hospita-

lar, onde foi  ingressado na UCI

do hospital de Donostia.

O seu estado de saúde foi qua-

lificado de “grave” polos doutores

de dito centro, que indicárom que

se nom tivesse sido levado ao hos-

pital, teria sofrido conseqüências

gravísimas e danos irreversíveis.

Desde que Zapatero é presi-

dente fôrom realizadas 145

denúncias de tortura, 49 em

2004; 51 em 2005; 3 em 2006 e

42 em 2007.

A tortura é habitual neste

Estado como demonstram os rela-

tórios da Amnistia Internacional e

do Relator Contra a Tortura da

ONU; existindo responsabilidade

manifesta do Estado, que nom

investiga as denúncias. No fran-

quismo contavam que os presos

falecidos, ou gravemente magoa-

dos nos interrogatórios, se suici-

davam arrojando-se pola janela,

ou bem que as suas lesons eram

provocadas ao tentarem fugir dos

centros de detençom. Agora, com

o ‘talante’ socialista, continuam a

nos contar histórias semelhantes.

A impunidade que proporciona

o uniforme, o facto de ser ter a

segurança de que ferir um suspei-

to nom vai ter conseqüências, e o

envilecimento de umha socieda-

de que tolera a tortura, demons-

tram o grau de degradaçom em

que se encontra o regime bourbó-

nico e os seus instrumentos polí-

ticos, judiciais e policiais.

É
habitual e talvez mesmo

necessário fazer-se, no final

de cada ano que passa, o

balanço do mesmo. De uma

maneira ou outra, são poucos os

que não o fazem, individual e

colectivamente, em público

como em privado. 

Mas, dizemos nós, não basta,

para o efeito, a simples e estéril

enumeração de factos e aconteci-

mentos ao sabor das preferências. 

De facto, será de todo o inte-

resse ir além disto para descobrir

tendências, perceber como se

inscreve esse ano no quadro de

uma evolução conjuntural, o que

é razoável esperar do ano que

começa, etc. 

Se essa não é uma obrigação

que a todos toca, espera-se que,

pelo menos, os órgãos de comuni-

cação social, que ao longo do ano

se esforçaram com diligência por

nos manter a todos bem informa-

dos, não se furtem a uma cuidada

síntese analítica do ano transacto.

Com efeito, em Portugal, nos

média dominantes (nas mãos

duns cinco grandes grupos eco-

nómicos) abundam balanços

anuais, alguns feitos em grande

estilo. Pena é que a interpreta-

ção dê o mais das vezes lugar a

uma espécie de gala, desde o

mais ínfimo pormenor à conclu-

são de arromba. 

Assim alinham os nossos média

no discurso do PS de José

Sócrates. Bem os vimos relevar a

importância do Tratado de

Lisboa. Bem vimos o Primeiro-

Ministro fazer o seu discurso de

Natal em tom de brinde ao futu-

ro, não sem alguma prudência,

assegurando que se inverteu

finalmente um ciclo negativo e

que «a economia portuguesa já

está a criar emprego». 

A julgar pelas suas palavras,

2007 foi inquestionavelmente

um ano bom e, o que também se

infere da afirmação, 2008 sê-lo-á

também. Se a economia já está a

criar emprego, assim vai concer-

teza continuar, para bem de

todos os portugueses!  

Ao tentarmos chegar, tam-

bém nós, a um balanço de 2007,

pensamos que falta, pelo

menos, saber como reage o

povo português à acção deste

governo dito socialista. 

Por mais que o omitam, 2007

foi um ano de grandes lutas. A

greve de 30 de Maio e a grande

manisfestação de 18 de

Outubro mobilizaram centenas

de milhares de pessoas. A este

respeito é sempre mais difícil

ludibriar factos e números

objectivos, que falam por si.

Torna-se portanto necessário

escondê-los, como faz a comu-

nicação social dominante –que

por sinal revela grande propen-

são para números e estatísticas.

Ninguém no seu perfeito juízo

duvidará que as tensões sociais

são enormes e estão a aumentar.

De nada servirá ao PS de Sócrates

evocar a desfavorável conjuntura

económica internacional. O povo

português sente na pele os ata-

ques sem precedentes a direitos

duramente conquistados e que se

pensavam adquiridos, e manifes-

ta o seu descontentamento,

indignação e revolta, em todos os

quadrantes políticos e sociais. 

É por isso que uma das poucas

garantias que nos sentimos em

condições de asseverar desde já

é que 2008 será também um ano

de luta, que continua.

Dous novos casos de tortura
selvagem no País Basco

ALÉM MINHO

O PSOE ACENTUA AS PRÁTICAS REPRESSIVAS ANTES DAS ELEIÇONS GERAIS
ANDRÉ RODRIGUES

Pontos de vista

POR MAIS QUE O OMITAM,

2007 FOI UM ANO DE

GRANDES LUTAS. A GREVE

DE 30 DE MAIO E A

GRANDE MANISFESTAÇÃO

DE 18 DE OUTUBRO

MOBILIZARAM CENTENAS

DE MILHARES DE PESSOAS.

É SEMPRE MAIS DIFÍCIL

LUDIBRIAR FACTOS E

NÚMEROS OBJECTIVOS,

QUE FALAM POR SI.

TORNA-SE NECESSÁRIO

ESCONDÊ-LOS, COMO FAZ A

COMUNICAÇÃO SOCIAL

DOMINANTE. NINGUÉM

NO SEU PERFEITO JUÍZO

DUVIDARÁ QUE AS TENSÕES

SOCIAIS SÃO ENORMES E

ESTÃO A AUMENTAR. DE

NADA SERVIRÁ AO PS DE

SÓCRATES EVOCAR A

DESFAVORÁVELCONJUNTURA

ECONÓMICAINTERNACIONAL

A coincidência entre as declaraçons dos dous bascos

prendidos no domingo 6 de Janeiro em Arrasate,

Mattin Sarasola perante a Audiência Nacional e Igor

Portu perante um juiz de Donóstia, após cinco dias

incomunicados nos quais nom pudérom manter

nengum contacto, e a plena concordáncia com o

declarado por umha testemunha presencial das

detençons no Tribunal de Bergara, demonstram

que nom houvo umha captura violenta, mas brutais

malheiras durante os interrogatórios.

Mais de umha semana depois da detençom as contusons eram visíveis no

corpo de Sarasola. Seguírom-no torturando após o ingresso na UCI de Portu

G
A
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A tragédia que nom cessa: doze mortos
no mar nos primeiros quinze dias de 2008

O naufrágio do arrasteiro de Ribeira “Cordero” na madrugada do dia 15 de Janeiro nas

proximidades do Cabo Prior levou à primeira plana dos meios umha tragédia que o sec-

tor do mar vive em silêncio desde a sua própria existéncia: a perigosidade da sua lavou-

ra, condicionada, certo, por um meio difícil e perigoso, mas também por umhas con-

diçons de trabalho e salariais em que primam condicionantes que nom resultam sem-

pre compatíveis com a segurança dos trabalhadores. 

AFONSO DIESTE / O “Cordero”

afundou-se e deixou um morto,

quatro desaparecidos e três

sobreviventes. Mas o 2008 já

começara com tragédia para o sec-

tor marinheiro galego: em 31 de

Dezembro desapareceu nas águas

do Índico o patrom galego dum

palangraneiro a fainar em

Madagáscar. Em 2 de Janeiro,

dous pescadores de Bueu perdé-

rom a via em Marim trás virar a

gamela em que fainavam. No dia

7, dous marinheiros do Vicedo

falecérom em águas do

Cantábrico, fronte à Ilha

Coelheira, logo de virar a sua

pequena embarcaçom de baixura.

Nesse mesmo dia, um percebeiro

desaparecia na costa de Doninhos,

em Ferrol, e em 12 de Janeiro fale-

cia um pescador de lampreias que

saíra botar um lanço no Minho.

Portanto, 12 mortos em 15 dias e

nos diferentes sectores e frotas do

mundo marinheiro da Galiza,

desde o de grande altura até o de

baixura, passando polo arraste de

litoral e os percebeiros. Dados

estarrecedores e certamente preo-

cupantes, mas nada que no sector

marinheiro nom se tenha sofrido

(e, o que é pior, muitas vezes assu-

mido) desde há décadas. A

Conselharia das Pescas encomen-

dou há alguns meses um trabalho à

seguradora Artai sobre sinistralida-

de marítima. Segundo os dados

deste relatório, falecérom 454

marinheiros entre 1991 e 2006.

Destes 454, o número de profissio-

nais do mar que finárom em aci-

dentes de trabalho desde 1991 foi

de 276, mentres que as mortes por

incidentes marítimos fórom 178. 

Daquele estudo desprende-se

que 44 por cento dos 276 mortos

em sinistros laborais foi devido a

causas estranhas à actividade pes-

queira, abrangendo ocorréncias tais

como enfarto, acidentes “in inti-

nere” ou quedas quando se vai

embarcar, entre outras. Aliás, dos

178 marinheiros galegos falecidos

em sinistros marítimos entre 1991

e 2006, 90 profissionais perdérom a

vida por escoramentos das embar-

caçons, 48 em incidentes em que o

navio embarrancou, 23 por colisom

do barco, oito por vias de água ou

inundaçons, sete por causa de

explosons ou incéndios na embar-

caçom e dous noutro tipo de aci-

dentes marítimos.

Galegos mortos em todos os

bancos de pesca do mundo

35 por cento destes marinheiros

eram profissionais da baixura, 17

por cento estavam enrolados em

navios do Gram Sol, nove por cento

correspondem à África Equatorial,

outro nove por cento trabalhava no

Atlántico Sul e um sete por cento

no Atlántico Norte.

Em relaçom aos sinistros mortais,

25 por cento ocorreu entre Ons e a

Guarda, percentagem similar à

registada entre as ilhas Sisargas e

Fisterra. Entre Corrubedo e Ons

acontecérom 19 por cento dos aci-

dentes mortais; entre Cabo Prior e

Sisargas quinze por cento, entre

Fisterra e Corrubedo dez por cento

e entre Riba de Eu e o Cabo Prior

oito por cento.

No período em causa também

ocorrérom 273 casos de invalidez

permanente, bem fosse parcial ou

absoluta, sendo a causa mais fre-

quente as pancadas com aparelhos

de pesca (um total de 92 casos).

O fracasso do seguro do mau tempo

No dia 1 de Novembro pujo-se

em marcha o seguro do mau

tempo, umha apólice promovida

pola Conselharia das Pescas e

defendida polos responsáveis

deste departamento e por conhe-

cidos rostos do bipartido autonó-

mico e anunciada como sendo

“pioneira na Europa” e um verda-

deiro avanço para o sector do mar

da Galiza. Um seguro que (subsi-

diado em 70 por cento pola Junta)

pretendia garantir aos armadores

das embarcaçons umha quantida-

de fixa diária de compensaçom

(diferente segundo o tipo de

embarcaçom) por cada jornada em

que as condiçoms meteorológicas

lhes impedissem de fainar. A

medida foi vendida pola adminis-

traçom como se se tratasse de um

passo histórico para o sector marí-

timo, umha vez que garantia

umha compensaçom económica à

gente do mar que, desta maneira,

não se veria forçada a fazer-se ao

mar durante dias de condições cli-

matéricas adversas. 

Só 200 dos 5.000 barcos que

componhem a frota galega se

acolhérom a esta apólice, e em

rias tam importantes e com tanto

peso no sector marítimo do nosso

país como a da Arouça, com 2.000

embarcaçons recenseadas nos

seus portos pesqueiros, nem um

só barco subscreveu o tam publi-

citado seguro do mau tempo. Os

motivos desta auséncia de recep-

tividade som variados. O patrom-

maior do Grove, Francisco

Iglesias, referia que as condiçons

fixadas pola ordem da

Conselharia para se poder cobrar

o seguro (força do vento, altura

das ondas...) nom beneficiavam a

frota de baixura (a mais impor-

tante da nossa frota), pois reque-

riam que, de maneira a poder-se

receber a compensaçom, era pre-

ciso acumular quatro jornadas

continuadas numhas condiçons

que era difícil que se dessem na

costa das Rias Baixas.

“Com mal tempo, escasseia o

peixe fresco no mercado, e aos

que se atrevem a ir ao mar pagam-

-lho, por umha vez, mui bem”

Dous dias depois do naufrágio do

“Cordero”, os patrons da Ria de

Arouça reuniam-se em Rianjo para

manifestarem o seu pesar polo

sinistro e para transmitirem a sua

solidariedade para com as famílias

dos falecidos, a maior parte deles

do concelho arouçám de Ribeira.

Nesta reuniom, os patrons recon-

heciam que o hábito de ir ao mar

em condiçons difíceis era algo cada

vez mais comum. E isso era assim

devido a que os custos de produ-

çom (como o gasóleo) tenhem vido

a aumentar de forma contínua

desde há anos, ao passo que o

preço do peixe e do marisco se

mantém estacionário nas lonjas,

mas nom no processo de comercia-

lizaçom, no qual o valor do produto

se multiplica por três ou por qua-

tro, sem que este aumento benefi-

cie o peto do marinheiro. 

Este encarecimento, reconhe-

ciam, “obrigava muitos a optarem

por sair ao mar em dias de mau

tempo, pois com mau tempo conti-

nuado o peixe escasseia no merca-

do e aquele que trouxer algo vam-

lho pagar, por umha vez, mui

bem”. Umha frase que mostra

umha lógica perversa e em que

marinheiro é o elo fraco. 

Com quase 500 mortos em 17

anos, a tragédia do mar na Galiza

continua a ser a grande descon-

hecida e ignorada. Mesmo polo

próprio sector. Quando, em mea-

dos da década de noventa, se

afundara em águas do

Mediterráneo o “Zafir”, um

pequeno mercante com tripula-

çom galega (cujos corpos ainda

nom fórom recuperados), um

marinheiro da Barbança declarara

às televisons que se achegaram

até as vilas arouçás dos falecidos:

“Estamos para isso. É melhor

nom lhe darmos mais voltas”.

Embarcaçons da frota arrastreira de Ribeira, a que pertencia o acidentado ‘Cordero’

ENTRE 1991 E 2007 FALECÊROM PERTO DE 500 MARINHEIROS GALEGOS, UMHA CIFRA QUE QUASE NOM GERA ALARME NUM SECTOR DEGRADADO

O seguro do mau

tempo, promovido

pola Conselharia

das Pescas, só foi

acolhido por 200

dos 5.000 barcos

que da frota galega.

Em rias tam

importantes como

a da Arouça, com

2.000 embarcaçons,

nem um só barco

subscreveu o tam

publicitado seguro
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Pescanova: atrás dos passos de umha empresa fantasma

X. DE CAMORGA / A indignaçom

nas famílias do canguês Luís Rodal

Molanes e do pontedeumês Juan

Filgueira Cordal vai em aumento à

medida que o tempo passa. Ambos

perdérom a vida em 8 de Outubro

de 2006 por causa dum incéndio

registado no barco em que faina-

vam em águas da Namíbia. Um ano

depois do sinistro, a companhia

para que trabalhavam continua

sem assumir a sua responsabilida-

de, nom se fijo umha investigaçom

rigorosa do sucedido e os corpos

nom fôrom recuperados.

O irmao de Luís Rodal conta que

os despropósitos começárom logo de

ocorrer o acidente. “Ao dia seguinte

chamam por telefone à casa dos

meus pais e dim que houvo um

incéndio no barco e o meu irmao

está desaparecido; ainda menos mal

que colhim eu a chamada, porque

se atendem os meus pais, quedam

no sítio; nom lhes custava nada

comunicarem umha notícia semel-

hante em pessoa”, laia-se.

Mas o pior de todo chega quan-

do se decatam de que a

Pescanova, a empresa que contra-

tara há mais de três anos Luís

Rodal, nega depois do sinistro que

o marinheiro trabalhasse para eles.

“Dim que nom tenhem nada a

ver, que o meu irmao trabalhava

para umha empresa filial namibia-

na; penso eu que o filho algo terá a

ver com o pai”, comenta.

Começa entom umha batalha —

que chegou mesmo aos tribunais

com umha   denúncia contra a

Pescanova em Redondela—  para

que a companhia assuma a sua res-

ponsabilidade, se investiguem as

causas do acidente e se faga todo o

possível para recuperar os corpos.

O primeiro que pretende a famí-

lia é que se reconheça oficialmente

a morte do marinheiro. Consegue-

se em finais do Verao passado gra-

ças ao depoimento do capitám do

barco no Julgado de Primeira

Instáncia Número 3 de Cangas.

Curiosamente, esse dia comparece

um advogado da Pescanova, apesar

de a empresa nom estar citada. 

Nom obstante, já mais recente-

mente, a companhia voltaria a negar

qualquer relaçom com os trabalha-

dores. Foi num acto de conciliaçom

promovido polos familiares no

Serviço de Mediaçom e Arbitragem

(SMAC) de Vigo, onde o chefe de

recursos humanos da Pescanova, que

comparecia como representante

legal da Frivipesca Chapela

(Pescanova), afirmou que a sua

empresa “nada tem a ver com os

demandantes, dado que é umha

fábrica de produtos congelados”. O

irmao de Luís Rodal lembra que esta

mesma pessoa oferecera anterior-

mente todo o seu apoio aos repre-

sentantes legais dos marinheiros.

Versom oficial

A explicaçom oficial do acidente

estabelece que umha explosom na

sala de máquinas teria provocado

um incéndio e que este se esten-

deu com rapidez por todo o navio.

Arredor de 22 horas depois o barco

afunde-se a 325 braças de profun-

didade. Dos 25 tripulantes, tam só

falecérom os dous galegos (chefe

de máquinas e primeiro oficial) e

um cidadao namibiano que trabal-

hava como engraxador.

Esta versom formula muitas

dúvidas ao irmao de Luís Rodal.

Assegura nom dar entendido como

nom fôrom capazes de sair da sala

de máquinas apesar de contar com

três saídas de emergéncia. O escas-

so tempo que tardou o barco em

queimar-se por completo e afun-

dar também o fai desconfiar. 

“À proposta do BNG, aprovou-

se por unanimidade no

Parlamento um escrito em que se

reclamava umha investigaçom

pero nom figérom nada”, relata. O

próprio Governo espanhol recon-

heceu, à pergunta do senador

nacionalista Francisco Jorquera,

que rejeitava realizar umha inves-

tigaçom sobre as causas do afun-

damento ao constar-lhe que as

autoridades da Namíbia estavam a

investigar os feitos. 

O Executivo espanhol também

avaliou no seu dia a recuperaçom

dos corpos. Depois de analisar a

situaçom com a Pescanova e com

o Governo namibiano, chegou à

conclusom de que as possibilida-

des eram “escassas” já que o país

africano nom conta com os meios

necessários para trabalhar a tanta

profundidade. O BNG criticou

esta resposta ao entender que o

Estado espanhol si que dispom

dos meios necessários para este

tipo de operaçons.

Por todo isto, a família do

marinheiro canguês considera

que nom existe vontade real de

investigar o sinistro nem de recu-

perar os corpos. “É umha vergon-

ha que nos tempos que estamos

passem estas cousas; toda a vida a

trabalhares ao outro extremo do

mundo e nom tés direitos nen-

guns”, denuncia.

Subsídios públicos

Devido a este tipo de comporta-

mentos da empresa, os familiares

de Luís Rodal reclamam publica-

mente ao Governo galego que

“reveja os subsídios que destina à

companhia para ver se realmente

se dedicam a melhorar a frota gale-

ga”. Nom descartam mesmo apre-

sentar algumha iniciativa parla-

mentar neste sentido.

Criticam ainda o silêncio que a

empresa impom aos meios de

comunicaçom galegos, que em

muitos casos figérom ouvidos xor-

dos às queixas. “Alguns jornais

nem sequer mencionárom o fune-

ral que figemos em Coiro polo

meu irmao e sabemos que foi por

pressons”, sustenhem.

Finalmente, deixam claro que

vam continuar “até onde faga falta”

para que a Pescanova assuma a sua

responsabilidade. De momento,

conseguírom por via judiciária

informaçons sobre os seguros com

que contava o barco. “Agora

denunciaremo-los para que afron-

tem os gastos”, explicam. Onde

parece que também se dérom pro-

gressos foi no referente ao último

salário do canguês falecido, que

ainda nom foi pago. “Dixérom-nos

que logo lhe pagariam a maré em

que faleceu”, indicam.

Mais recentemente, Pescanova voltaria a negar qualquer relaçom com os trabalhadores. Foi num acto de conciliaçom

promovido polos familiares onde o chefe de recursos humanos afirmou que a empresa “nada tem a ver com os demandantes”

REPORTAGEM

No dia 8 de Outubro passado fijo um ano da desapariçom de dous marinheiros galegos quando fai-

navam em águas da Mauritánia a bordo do MF Díaz, um barco de bandeira cubano-namibiana

propriedade da empresa Díaz Trawling, filial da Pescanova no país africano. Apesar do tempo

decorrido e das gestons levadas a cabo polas famílias para que a companhia se responsabilize polo

acidente, se investiguem as causas deste e se recuperem os corpos, a Pescanova continua a elu-

dir as suas responsabilidades alegando que os operários nom trabalhavam para a empresa. 

UM ANO DEPOIS DO ACIDENTE EM QUE MORRÉROM DOUS MARINHEIROS A EMPRESA CONTINUA SEM RECONHECER QUE TRABALHASEM PARA ELA

Os familiares de

Rodal reclamam à

Junta que “reveja

os subsídios que

destina à empresa

para ver se

realmente se

dedicam a melhorar

a frota galega”.

Criticam o silêncio

que a empresa

impom aos meios

de comunicaçom
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Autoridades políticas, policiais e jornalísticas
coordenam o tratamento da violência independentista

J. PAÇOS MEIROL / Nom é a primei-

ra vez que a literatura galega se fai

eco da aposta violenta dum sector

do nacionalismo. Recentemente

saía do prelo o romance

Xelamonite, que ficcionava com o

pano de fundo do independentis-

mo armado; mais atrás no tempo,

Vidal Bolaño (na sua obra Rastros)

ou Manuel Rivas (no livro Galicia,

el bonsai atlántico) debruçavam na

mesma questom. Som os reflexos,

no mundo da cultura, dum fenó-

meno sócio-político que nasceu a

inícios da década de 70 e que

chega ao dia de hoje, bem que com

plantejamentos ideológicos e orga-

nizativos avondo diferentes.

A história recente

Desde meados dos anos 90, e

umha vez sufocado por via policial

e penitenciária o projecto do

EGPGC, a violência política inde-

pendentista continua, com menor

intensidade e umha nova fórmula.

Umha série de sabotagens anóni-

mas e de factura artesanal assina-

lam o que o independentismo con-

sidera ‘adversários históricos’: os

partidos políticos espanhóis e

alguns meios de comunicaçom,

mas especialmente grupos empre-

sariais envolvidos em sonoras polé-

micas populares: responsáveis pola

construçom das auto-vias ou a

cidade da cultura, caixas e bancos

com participaçom na Ence, imobi-

liárias ligadas ao ‘boom’ construtor.

Para as forças policiais espanholas,

o sinal de preocupaçom acende-se

especialmente durante a crise do

Prestige. É o momento em que as

sabotagens com bombas caseiras

destroem sedes do PP ou calcinam

um camiom do exército.

Versatilidade informativa

Contodo, reconstruir este pedaço

da actualidade galega nom é tarefa

doada. O tratamento informativo

do fenómeno cozinha-se no

Ministério do Interior. Algumhas

das sabotagens popularmente mais

soadas, que em ocasions transcen-

dêrom publicamente polo envio de

comunicados de reivindicaçom à

Rede, fôrom convenientemente

silenciadas polos meios, com pré-

via intervençom das forças poli-

ciais. Em 1998, umha jornalista de

investigaçom de El Mundo recebe

surpreendida umha chamada do

Interior: os seus responsáveis con-

tactaram todos os meios galegos

para exigir que nom se publicasse

nenhuma referência ao ataque

contra um furgom policial em

Santiago de Compostela, dada a

proximidade do Jacobeu. Uns anos

mais tarde, a imprensa manifestara

umha obediência semelhante: em

vésperas do Dia da Pátria, a capital

do país ficara sem luz pola sabota-

gem contra umha subestaçom da

Fenosa, feito que só recolheu a

imprensa alternativa.

Um tratamento político

A continuidade das sabotagens

motivou uma mudança de 180

graus no tratamento informativo e

político da violência. O ‘manifesto

pola resistência galega’, que circula

desde há uns anos pola rede, e

enquadra estrategicamente a apos-

ta na acçom directa em forma de

grupos descentralizados e anóni-

mos, foi utilizado pola imprensa

empresarial, e aproveitado por sec-

tores da Guarda Civil para dirimi-

rem as suas desavinças. Os meios

continuárom a campanha iniciada

polo diário da extrema-direita La

Razón, que situava Antom Garcia

como pai intelectual e máximo diri-

gente da resistência galega.

Formulando acusaçons obtidas das

esquadras policiais e publicando

fotos do militante que procediam

dos arquivos das Forças de Ordem

Pública. Jornalistas mui bem rela-

cionados na Audiência Nacional,

como é o caso de Julio Fariñas,

fariam de alto-falantes da campan-

ha. Antom Garcia, hoje em busca e

captura, é um veterano militante

galego que iniciou a sua andaina nas

fileiras da ERGA e já padeceu pri-

som pola sua militáncia no

EGPGC. Nestas mesmas páginas,

publicara umha carta aberta a

denunciar a tentativa de “fazer coar

as dinámicas colectivas polo funil

do individualismo voluntarista”.

Agrupaçons policiais como a

Uniom Federal de Guardas Civis

querem dar importáncia ao tema

para erodir a direcçom do corpo e

tirar talhada política. Contam com

fazer parte, no futuro próximo, da

unidade ‘antiterrorista’ da polícia

autonómica, com melhores condi-

çons laborais, e daí a sua insistência

em se ganharem o posto: “avonda

já de chamar-lhe ‘os da gasolina’;

som terroristas e fai falta mais pes-

soal para combatê-los”, manifestá-

rom recentemente.

Modular a repressom

No seio dos movimentos populares

e do próprio independentismo as

sabotagens geram avaliaçons distin-

tas. Mariano Abalo, concelheiro em

Cangas e representante da FPG,

manifestou rotundamente que

“essas práticas nom coincidem para

nada com os nossos postulados”, e

condenou a explosom recente, na

sua própria vila, contra

‘Inmobiliaria Morrazo’, que enten-

deu como um obstáculo para a nova

política urbanística municipal.

Em meados dos anos 90, a

imprensa e responsáveis políticos

como Diz Guedes tencionavam

relacionar os ‘projectos de guerrilha

urbana’ com a órbita do BNG.

Tentativa esta que, se resultava

inverosímil há dez anos, fai-se cari-

caturesca agora, com o nacionalis-

mo autonomista plenamente inte-

grado no Estado e bem relacionado

com os poderes reais. Daí que a

linha informativa variasse no subs-

tancial: agora os meios e os mandos

policiais querem estabelecer umha

cesura entre os “independentistas

bons” e os “mais radicais”, seguin-

do o exemplo que o Ministério do

Interior aplicara com Esquerra

Republicana em 1992. Enquanto a

Audiência Nacional processava

mais de cinquenta militantes cata-

láns, os meios e os partidos espan-

hóis fomentavam um independen-

tismo inserido nas instituiçons e

hostil a toda violência anti-sistema.

Opacidade forçosa

É muito difícil dar com as declara-

çons abertas de pessoas que defen-

dam a legitimidade das sabota-

gens, desde que o delito de opi-

niom sobre o chamado ‘terrorismo’

se tem estendido de maneira

imparável. Nom é por acaso que,

enquanto o Estado aplica umha

legislaçom excepcional com os pre-

sos independentistas (dispersados

e sob regime FIES) acusados de

ataques com bomba, a Audiência

Nacional tramita sumários de

‘associaçom ilícita’ contra forças

político-sociais, nomeadamente a

AMI. Trata-se do processo descrito

polo advogado Endika Zulueta,

que fala de “liquidaçom do Estado

de direito”. Parte da acusaçom por

‘terrorismo’ a todo delito, indivi-

dual ou de grupo, “destinado a

alterar gravemente ou destruir as

estruturas políticas ou económi-

cas” (segundo a definiçom da UE). 

O silêncio dos chamados ‘intelec-

tuais’, em tempos onde a imensa

maioria dos profissionais da pluma

vive do dinheiro institucional, expli-

ca parte do sucesso desta equipara-

çom entre sabotagens e dissidên-

cia, e a cumplicidade da esquerda

com as leis de excepçom.

Cumprirom-se profeticamente as

palavras do dramaturgo Alfonso

Sastre, há quase trinta anos: “proli-

feram na esquerda humanistas do

tipo natalício, o que assinala umha

grande involuçom do que foi, quan-

to menos, um pensamento burguês

radical que se permitia o escándalo

de apostar sempre nos condenados

e excluídos da vida social regular.

Desde quando os escritores se

manifestárom “contra toda violên-

cia venha de onde vinher” e for qual

for a sua significaçom e conteúdo?

(...) a inteligência de esquerda foi

sempre umha operaçom dilucida-

dora e negou-se sempre a reprodu-

zir as sentenças do poder burguês

sobre a orde pública”.

COMO SE CONSTRÓI O CONSENSO E COMO SE PLANIFICA A REPRESSOM POR PARTE DAS ALTAS INSTÁNCIAS DE INTERIOR

Escavadora sabotada durante os conflitos vicinais do bairro ponte-vedrês de Prazeres em 2001

Advogados assinalam

que assistimos à

“liquidaçom do

Estado de direito”

quando a UE 

considera oficialmente

‘terrorismo’ todo delito

“destinado a alterar

gravemente ou destruir

as estruturas políticas

ou económicas”

ANÁLISE

Para a concessom do prémio Xerais de novela 2007 surgiu umha polémica inesperada:

umha das obras finalistas tratava o tema da violência independentista, o que motivou a

oposiçom rotunda de algum membro do júri a conceder-lhe o galardom. Ainda a dia de

hoje, o romance nom foi publicado, contrariamente ao que sói fazer-se com as obras que

recebem o accessit neste tipo de prémios. Para além dumha anedota circunscrita ao

mundo cultural, o caso manifesta umha polémica soterrada: o tratamento que merece a

violência política independentista. Os mandos políticos e os criadores de opiniom modu-

lam a sua focagem com toda intencionalidade na última década.
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Trama de arquitectos utiliza cargos municipais em
Rianjo para umha urbanizaçom ilegal da Mahía 2

HILDA CARVALHO / O residencial

Virgem de Guadalupe que cons-

truiu a Mahía Grupo 2 em Rianjo é

um grave exemplo da actividade

irregular do tandem de arquitec-

tos Otero-Brandariz. A urbaniza-

çom conseguiu recentemente

licenças de primeira ocupaçom

amparadas por um técnico alheio à

Cámara Municipal e já abriu portas

nela um supermercado sem aguar-

dar polas preceptivas licenças que

ainda nom recebeu. Para que a

operaçom fosse consumada foi

necessária a intervençom de umha

trama submetida a processos judi-

ciais, que previsivelmente acaba-

rám por condenar os responsáveis.

A falta de escrúpulos no ‘modus

operandi’ de Francisco José Otero

Méndez e José Felipe Brandariz

Cañas manifestou-se inicialmente

no Porto do Som e de maneira

breve mas mui efectiva em

Rianjo. A conhecida popularmen-

te como ‘finca do aviom’ foi um

espaço cobiçado por numerosas

promotoras desde os primeiros

anos desta década, mas só foi com

a chegada de Otero Méndez ao

posto de arquitecto municipal

que se consentiu infringir a legali-

dade urbanística para beneficiar a

construtora Mahía Grupo 2 SL

numha operaçom que lhe repor-

tou lucros superiores aos trinta

milhons de euros com a aprova-

çom da corporaçom.

Os promotores que tentaram

edificar neste espaço situado no

centro de Rianjo, a 100 metros da

Cámara Municipal e ao lado do

mar, tivêrom em reiteradas oca-

sions respostas negativas por parte

dos técnicos municipais, ao nom

contemplarem as Normas

Subsidiárias em vigor a possibilida-

de de urbanizar a área. No entanto,

e trás o interesse manifestado por

Mahía, em Fevereiro de 2004 o

arquitecto municipal era cessado,

dando lugar à chegada de Francisco

Otero, vinculado ao grupo empre-

sarial, quem iniciou em Março a

sua actividade pressionando os

proprietários dos terrenos para

venderem com o pretexto de que

perderiam dinheiro se fosse apro-

vado o PGOM em trámite. Estava

acompanhado polo presidente da

Cámara, Pedro Piñeiro Hermida, e

polo administrador da Mahía

Grupo 2, Manuel Gómez Maroñas.

Já em Abril os donos e donas das

terras assinavam um contrato de

pré-venda por perto de dous mil-

hons de euros. No mesmo ano e

depois de a trama protagonizar

umha operaçom irregular, a área

passava a estar avaliada nuns onze

milhons, isto é, nove milhons por

cima do preço que acabárom

cobrando os vendedores.

Ao nom se poder construir ali de

acordo com o ordenamento, seria

necessário aprovar um plano par-

cial ou, o mais lógico, um PGOM

que definisse as condiçons de edi-

ficabilidade. No entanto, Francisco

Otero aprovou o Estudo de

Pormenor apresentado por Felipe

Brandariz para dar saída à grande

obra já consumada da Mahía 2, mas

ocorre que esta fórmula urbanística

só serve para complementar aspec-

tos secundários do planeamento,

nunca para o modificar e muito

menos para superar os espaços

urbanizáveis previstos.

Acelerando trámites para Mahía

O Estudo de Pormenor chegava ao

concelho em Junho de 2004, sem

o aval do Colégio de Arquitectos e

mesmo antes de se aprovar o con-

vénio urbanístico que o iria ampa-

rar. Em dous dias, Otero Méndez

dava o visto e conforme e no mês

seguinte umha arquitecta descon-

hecida em Rianjo, Elena

Ampudia, informava sobre a pro-

posta de convénio da Mahía

Grupo 2. Conforme ratificárom

nos julgados de Padrom, nem o

presidente da Cámara nem a

secretária sabem quando foi incor-

porado ao expediente, pois o

documento carece de registo de

entrada no município. O convé-

nio, assinado um dia depois da

chegada do relatório, estabelecia a

área como solo urbano consolida-

do, permitindo assim vulnerar as

Normas Subsidiárias em benefí-

cio da construtora.

No mês de Agosto consumava-

se a operaçom com a entrada no

registo do Estudo de Pormenor,

depois de serem rejeitadas duas

alegaçons, umha delas do arqui-

tecto Luis Sarasquete Otero, e de

se aceitar umha, precisamente de

um vendedor de terrenos para a

Mahía 2, que incrementava a edi-

ficabilidade em 10% a respeito do

que fora exposto publicamente.

Umha sessom plenária extraordi-

nária avalizava as irregularidades e

em Setembro aprovava-se definiti-

vamente o convénio que permiti-

ria à conhecida empresa lucrar-se

polas vendas de 180 habitaçons,

locais e estacionamentos com mais

de 20 milhons de euros.

A trama nos tribunais

Pouco antes das eleiçons munici-

pais, vários dos proprietários dos

terrenos apresentárom umha

queixa-crime nos julgados de

Padrom contra o Presidente da

Cámara Municipal de Rianjo, a

Secretária Municipal, os dous

arquitectos e o administrador da

Mahía 2. O processo continua

enquanto o regedor rianjeiro acusa

os denunciantes de o terem ame-

açado. Cumpre salientar que os

terrenos da ‘finca do aviom’ passa-

ram às maos dos anteriores pro-

prietários durante o Franquismo,

quando as autoridades falangistas

coagiram os donos prévios a cede-

rem as terras para financiar a com-

pra de um aviom para o ‘Ejército

Nacional’ e assim limpar a fama

separatista da localidade de

Castelao e Manoel António.

Em paralelo, dous recursos con-

tencioso-administrativos fôrom

apresentados junto do Tribunal

Superior de Justiça da Galiza, um

por parte do urbanista viguês

O GOVERNO LOCAL DO PSOE FOI AVAL NECESSÁRIO PARA CONSUMAR A OPERAÇOM ESPECULATIVA DO CÉNTRICO RESIDENCIAL

Na urbanizaçom Virgem de Guadalupe já abriu portas um supermercado sem aguardar polas preceptivas licenças que

ainda nom recebeu. Mais umha irregularidade na sequência de decisons municipais que beneficiam Mahía 2

A FUNDO

As soadas tramas imobiliárias que tradicionalmente se vinculárom ao Partido Popular salpi-

cam gravemente o partido que manda no Estado e na Junta. Governos municipais ‘socialis-

tas’ como os de Foz, Viveiro, Vila Garcia e Camarinhas estivêrom envolvidos em conhecidos

casos de infracçons consentidas, sem obviar as desfeitas produzidas nas cidades de Vigo ou

da Corunha. As irregularidades manifestas salientam nos concelhos do Porto do Som e

Rianjo, onde regedores do PSOE estám imputados em casos de corrupçom urbanística com

um elemento em comum: a presença de Francisco Otero e Felipe Brandariz, dous sócios no

campo da arquitectura que aproveitárom a cumplicidade com as Cámaras Municipais para

fazerem negócio. O primeiro era o arquitecto municipal destas localidades e o segundo o

encarregado de apresentar os projectos que depois aprovava o seu colega de escritório.

Francisco Otero

aprovou o Estudo

de Pormenor

apresentado por

Felipe Brandariz

para dar saída à

grande obra. Esta

fórmula só serve

para complementar

o planeamento,

nunca para o

modificar. A

trama está a ser

processada pola via

penal em Padrom

e através de dous

contenciosos na

fiscalia do TSJG

A falta de escrúpulos de

Francisco Otero e Felipe

Brandariz manifestou-se

inicialmente no Porto

do Som e de maneira

breve e mui efectiva em

Rianjo. Com a chegada

de Otero como arquitecto

municipal consentiu-se

infringir a legalidade

para beneficiar a Mahía 2

numha operaçom que

lhe reportou lucros

superiores aos trinta

milhons com a aprovaçom

da corporaçom rianjeira
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Eduardo Canabal e outro à iniciativa

do catedrático de Direito

Administrativo da Universidade

Autónoma de Madrid e redactor da

Lei do Solo da Galiza, Francisco Javier

Jiménez de Cisneros Cid, solicitando

a nulidade do procedimento e da con-

cessom das licenças de ocupaçom.

A própria Comissom Executiva da

Junta de Governo do Colégio Oficial

de Arquitectos da Galiza manifestou

que o Estudo de Pormenor incum-

priu diferentes artigos da Lei do Solo

e um artigo do Regulamento de

Planeamento, dado que vulnera o

ordenamento em vigor ao aumentar

o aproveitamento urbanístico e for-

çar a abertura de umha nova via de

uso público nom consignada nas

Normas Subsidiárias.

Interesses mediáticos em jogo

Assim como El Correo Gallego foi o

protagonista da campanha mediática

contra a trama do Porto do Som, elu-

diu carregar as tintas contra o projec-

to paralelo desenvolvido em Rianjo,

que recebeu um inusitado silêncio

mediático. De 1996 a 2007 Francisco

Otero exercera como arquitecto

municipal na localidade sonense,

umha época em que aproximada-

mente 80% dos agressivos projectos

desenvolvidos passaram polas maos

do tandem societário. La Voz de

Galicia, que evitou tratar o caso do

Porto do Som, interviu no rianjeiro

antes das passadas eleiçons munici-

pais, mas nesta ocasiom para defen-

der a gestom do regedor rianjeiro, a

quem considerou umha pessoa “hon-

rada e honesta”, através de um artigo

assinado por José Manuel Pena. O

exemplo mais claro do tratamento

interessado da trama rianjeira está

em que os contenciosos apresenta-

dos junto do TSJG nom tivêrom pra-

ticamente repercussom mediática,

ainda quando fôrom apresentados

por pessoas com experiência em gan-

har procedimentos judiciais de

envergadura e estarem abertos no

tribunal com maiores competências

da Comunidade Autónoma Galega.

Rianjo conservava até a pouco os rasgos de umha vila marinheira. Nos últimos

anos iniciou um processo de turistificaçom que favorece às elites foráneas

Os cofres do município de

Rianjo padecêrom os efeitos da

operaçom ao se entregarem uns

valiosos terrenos com seu bene-

plácito. Estes poderiam ter ser-

vido para construir até 70 habita-

çons de protecçom oficial.

Ainda, entre as irregularidades

da trama, inclui-se a omissom de

ceder 10% do aproveitamento

lucrativo da obra, a inexistência

das necessárias zonas verdes e

um bom número de vagas de

estacionamento no subsolo (que

por lei deveriam ter saído a con-

curso público e que atinge capa-

cidade para 200 viaturas). Perto

de 3000 metros quadrados que

teriam sido áreas livres e onde

se poderiam habilitar espaços

dotacionais fôrom dar às maos da

Mahía Grupo 2 com a necessária

aprovaçom da corporaçom muni-

cipal, que favoreceu a abertura

do negócio com a contrataçom

de Francisco Otero, um arqui-

tecto que levava desde 1996

executando operaçons similares

no Porto do Som com o seu sócio

Felipe Brandariz.

Como se nom bastasse, a

Mahía Grupo 2 jacta-se de ter

doado um soto para a instala-

çom de um novo mercado de

abastos municipal, enquanto as

Normas Subsidiárias assinalam

que com carácter específico os

mercados deste tipo constitui-

rám “em qualquer caso (...)

edifícios isentos e exclusivos”,

isto é, nom poderám fazer

parte de moles residenciais

como a Urbanizaçom Virgem

de Guadalupe.

Francisco Otero e Felipe

Brandariz compartem escritório

no primeiro andar do número 28

da corunhesa rua Palomar, o

estúdio de arquitectura A2.

Este é o domicílio social das

empresas ‘F. Otero Gestión

Urbanística SL’ e ‘F. Brandariz

Arquitectura y Gestión SL’, que

constituírom em paralelo e

perante o mesmo notário depois

de abandonarem a promotora

Sanreda SL onde foram consel-

heiros até 2001.

Este gabinete corunhês é

também sede da empresa Urbe

Coruña SL, em que Otero

Méndez exerce como adminis-

trador solidário. O telefone do

estúdio está contratado na

Telefónica a nome do próprio

arquitecto que estivo vinculado

à cámara rianjeira.

Otero Méndez e Brandariz

Cañas desenvolvêrom juntos

projectos arquitectónicos para

empresas como a Edicasla SL

em Minho, para a Century

Galicia SL em Valdovinho, para

particulares em Sada e para a

Konkreto 2000 SL em Ares.

Um investigador foi ter ao

estúdio da rua Palomar para

solicitar informaçons para

construir em Rianjo. O pessoal

que o atendeu indicou-lhe que

a tal fim deveria entrar em con-

tacto com Brandariz e Otero,

conforme tem constáncia

documental NOVAS DA GALIZA,

certificando desta maneira os

íntimos vínculos entre o arqui-

tecto que contratara a Mahía 2

para a urbanizaçom de Rianjo e

o que na altura exercia de

arquitecto municipal.

Francisco Otero fijo parte do

Conselho de Administraçom da

Sau Mahía SL entre 1998 e

2006, ano em que a empresa

mudou a sua denominaçom por

Sau Amenedo SL.

Importantes perdas para
os cofres do concelho

O tandem Otero-Brandariz

Pedro Piñeiro, o imputado
como assessor urbanístico
O regedor rianjeiro Pedro Piñeiro

Hermida, imputado no processo

penal de Padrom, ocupa agora um

escano na Deputaçom da

Corunha, onde exerce como

assessor em matéria de urbanis-

mo e infra-estruturas das cámaras

municipais da área de

Compostela. Para além do salário

procedente do ente provincial,

recebe anualmente dos cofres

rianjeiros 45.200 euros desde a

eleiçom da última corporaçom.

Como presidente da Cámara

Municipal é responsável pola

paralise na redacçom do

PGOM, que já fora tramitado

entre 2000 e 2003, superando

as fases de aprovaçom inicial,

informaçom pública e aprova-

çom provisória. A entrada em

vigor da Lei do Solo forçara a

sua adaptaçom, mas actual-

mente estudam redigir um

novo plano ou utilizar parcial-

mente o já elaborado.

Este facto implicou a vigência

das Normas Subsidiárias de

1985, que permitírom a um bom

número de promotores edifica-

rem urbanizaçons de luxo na

zona costeira de Rianjo com base

legal. O processo de turistifica-

çom desta localidade marinheira

complementa-se com a projecta-

da via de alta capacidade que

ligará o Barbança à auto-estrada

A9 e também com o porto des-

portivo aprovado, que forçará a

saída dos marinheiros da fachada

histórica da vila para fazerem

sítio às embarcaçons luxuosas

dos visitantes foráneos.

O regedor rianjeiro está imputado num processo penal em Padrom

Piñeiro Hermida

ocupa agora um

escano na Deputaçom

da Corunha, onde

exerce como

assessor em matéria

de urbanismo e

infra-estruturas.

Para além do salário

procedente do

ente provincial,

recebe anualmente

dos cofres rianjeiros

45.200 euros.

A turistificaçom

desta localidade

complementa-se

com a projectada

via de alta capacidade

que a ligará com a

auto-estrada A9 e

com um porto

desportivo que fará

sair os marinheiros

da fachada histórica

para fazerem sítio às

embarcaçons de luxo

A única alegaçom

aprovada foi apresentada

por um vendedor de

terrenos para a Mahía 2,

o que ampliou a

edificabilidade em 10%

a respeito do que fora

exposto ao público.

Uma sessom plenária

extraordinária avalizou

as irregularidades e em

Setembro aprovou-se

definitivamente o

convénio. O Colégio de

Arquitectos constatou a

ilegalidade da operaçom
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CENTROS SOCIAIS
Aguilhoar
Ginzo de Límia

Alto Minho
Catassol, 15 · Lugo

Artábria
Trav. Batalhons · Ferrol

Atreu!
S. José, 8 · Corunha

Baiuca Vermelha
Ponte Areias

Casa Encantada
Betanços · Compostela

A Casa da Triga
P. Maior · Ponte Areias

A Cova dos Ratos
Romil, 3 · Vigo

Fervesteiro
Adám e Eva · Ferrol

A Formiga
Redondela

A Fouce de Ouro
Bertamiráns · Ames

O Fresco
P. Abastos · Ponte Areias

Henriqueta Outeiro
Compostela

Mádia Leva
M. Amor Meilám · Lugo

SRCD Palestina
Burela

A Revolta
Real, 32 · Vigo

Roi Soga
Travessa, 3 · Noia

A Tiradoura
Reboredo · Cangas

“A esquerda latino-americana incorporou o resgate da
própria identidade para gerar umha transformaçom social”

Como avalias os governos que estám

assentando na América Latina? 

A situaçom nom é a que havia

quando Fukuyama falou do fim da

História. Foi-se rompendo a espiral

repressiva do imperialismo e fórom

aparecendo processos pola via elei-

toral. Primeiro a Venezuela, que

está a construir organizaçom popu-

lar a partir de um governo que pen-

sou desde o início nos mais humil-

des. Foi abrindo umha esperança

que deu fruitos, incentivando a

luita dos movimentos populares

com a introducçom do conceito da

Revoluçom Bolivariana. Serviu

para outros que tivessem defini-

çons de esquerda clássica incorpo-

rarem a questom do resgate da pró-

pria identidade, já nom como con-

corrência com o marxismo, mas

adaptando-o para gerar umha

transformaçom social. Prendeu na

Bolívia, nom deu resultados ime-

diatos no eleitoral mas gerou umha

corrente que desembocou no

triunfo de Evo Morales, que incor-

porou o indígena à cena política, o

que só ocorrera ultimamente com

o levantamento zapatista, mui

importante mas sem presença na

tomada do poder. Depois veu o

Equador, trás marchas e levanta-

mentos indígenas. Com o triunfo

de Rafael Correa unem-se os indí-

genas e o movimento popular, o

operário, o estudantil. Depois, veu

a recuperaçom do poder por

Daniel Ortega na Nicarágua, quem

passou de tomar o poder polas

armas e perdê-lo de umha maneira

mui criticável, a entregar-se a

ideias social-democratas. Mas a

presença de Chávez trouxo-o de

novo ao redil e hoje tem um discur-

so de confronto ao imperialismo,

ao qual andava a fazer as beiras até

há bem pouco. Incorporou-se ao

movimento que estám a construir

Cuba e a Venezuela, a ALBA

(Alternativa Bolivariana das

Américas), um espaço que dá

esperanças, porque é um projecto

ideológico, económico, político e

cultural. Resgatam-se as ideias

centrais da revoluçom latino-ame-

ricana de todas as épocas, e há

umha tentativa clara de se avançar

cara ao socialismo, o que há 15 anos

era impensável. Agora há umha

ideia de avançar cara a um socialis-

mo profundo, de conteúdo mui

claro no ideológico e também no

económico. Cuba e a Venezuela

som hoje as abandeiradas, as que

levam adiante a vanguarda.

Como é que se viveu na América

Latina o “Por qué no te callas!”?

Como um confronto das duas cul-

turas, da cultura do colonizador e

da resposta digna desse mundo

que já nom se considera súbdito da

monarquia e que a despreza por ser

parte da estrutura que só gerou

morte, escravidom e fome. Agora há

dignidade, valentia e audácia para

enfrentá-lo. Até há pouco era

impensável, por causa da coloniza-

çom cultural. O que fijo o rei é umha

mostra de altanaria, de prepotência

e de desconhecimento da América

Latina. Estám tam fechados nas

suas urnas de vidro que ainda pen-

sam que vam dar com os coitados

dos ‘índios’ e que lhes imos sorrir. A

pancada à monarquia espanhola foi

forte, porque a reacçom da gente

comum foi de adesom a Chávez e a

Ortega. E Zapatero, como cúmplice,

cumpre um rol vergonhento com a

auréola do socialismo espanhol e

nom tem nem a mínima dignidade

de se decatar de que se está a

enfrentar com presidentes demo-

cráticos e ademais defende um fas-

cista como Aznar. Ficou mui mal

parado. Porque aqui também se con-

fundem às vezes estes cantos de

sereia que chegam da social-demo-

cracia europeia.

Como explicas a derrota do refe-

rendo chavista? Vai-se remontar?

É bom dizeres isso, que o perdeu

o chavismo, nom o ganhou a opo-

siçom, porque na realidade o

triunfo foi “pírrico” como dixo

Chávez. Quatro milhons e tal de

venezuelanos votárom em favor e

estám dispostos a avançar com

Chávez e com a revoluçom cara

ao socialismo, mas há três mil-

hons que há que resgatar: man-

dárom umha mensagem mui

clara. Obviamente há pessoas

descontentes com algumhas das

camadas médias do chavismo e há

umha denúncia clara depois deste

tropeço. A gente denunciava na

rua os corruptos, os burocratas.

Houvo manifestaçons a reclama-

rem ‘limpeza institucional’, ‘fora

os traidores da revoluçom’, e isto

quer dizer que há descontenta-

mento contra o comportamento

dalgumha gente que se di revolu-

cionária e que nom o é. Isto exis-

te em todos os países, mas nom

podemos dar-nos ao luxo de que

ocorra em processos tam cara

adiante como este. E tampouco

se explicou tam bem como era

preciso o que se estava a mudar.

Eram muitos pontos a reformar e

a gente nom tinha totalmente

consciência. Era um passo a dar

mui transcendente, porque com

esta reforma avança-se naquilo

que tem a ver com a ideia de

construir os Conselhos

Comunais, dar-lhes poder e

recursos. Luita-se contra o perigo

da burocratizaçom, da corrupçom,

proíbe-se o monopólio, proíbe-se

o latifúndio, dá-se poder ao Banco

Carlos Aznárez dirige ‘Resumen Latinoamericano’, revista que dá conta das luitas da América Latina e o Terceiro Mundo.

Dedica espaços aos “movimentos revolucionários, rebeldes e alternativos” frente ao “Norte opressor e os seus aliados”

“A Alternativa

Bolivariana das

Américas dá

esperanças. É um

projecto ideológico,

económico, político

e cultural com

umha tentativa

clara de avançar

cara o socialismo,

algo impensável

há 15 anos”

ENTREVISTA

CARLOS AZNÁREZ, DIRECTOR DA REVISTA DE POLÍTICA INTERNACIONAL ‘RESUMEN LATINOAMERICANO’

C. BARROS / Desde há 15 anos a revista Resumen Latinoamericano está a a informar sobre a

actualidade internacional de umha perspectiva revolucionária e comprometida. Carlos

Aznárez, o seu director, aborda para NOVAS DA GALIZA a realidade crítica de diferentes

pontos quentes do mundo como a América Latina ou o Oriente Médio.



Central. Acho que Chávez vai

reverter este pequeno tropeço. Na

Venezuela figérom-se muitíssimas

cousas positivas e a gente sabe-o.

Penso que muitos dos três milhons

que nom votárom estám arrepen-

didos de ter posto isto em perigo, e

penso que no ano que vém, nas

eleiçons de Novembro para escol-

her alcaldes, grande parte desses

votos vam voltar ao chavismo. Nom

há mais saída: o outro é a direita

rançosa e assassina, e isso a gente,

polo menos esses três milhons,

nom o vai apoiar.

Que expectativas tés no processo

revolucionário das FARC?

É um dos mais valiosos do conti-

nente. Som quase 50 anos de

luita nas montanhas e também de

se estar a construir organizaçom

popular entre os camponeses, os

estudantes, os operários... Um

processo que passou pola crise do

socialismo e que nom caiu. Isto

nom é pouca cousa, tem a ver com

umha inserçom mui forte das

FARC entre o povo pobre. É

umha organizaçom guerrilheira

com poder popular, poder próprio

num amplo território da

Colômbia, que está ameaçada

nom apenas polo governo fascista

de Uribe mas também polos EUA

e polas transnacionais que ten-

tam debilitar e render as FARC,

demonizá-las (daí serem conside-

radas por Bush como organizaçom

terrorista). Mas dérom revirado

isto e hoje som umha organiza-

çom reconhecida. Que Hugo

Chávez, com quem as FARC se

identificam no bolivariano, diga

que os guerrilheiros nom som

terroristas, que fale de Marulanda

como um comandante, que se

abrace com Iván Márquez, outro

comandante, está dando um

gesto mui claro. Até o próprio

Sarkozy, de quem ninguém vai

pensar que seja pró-FARC, mos-

tra-lhe reconhecimento como

organizaçom beligerante. Uribe

perdeu muito, mas sustém-se

como bastiom do imperialismo e

porque baseia o poder no narco-

tráfico e no paramilitarismo. A

batalha é difícil, mas acho que as

FARC contam com a simpatia da

América Latina. Acho que a meio

prazo vai haver requisiçons fortes

na Colômbia e penso que ajuda

ao processo colombiano que haja

um presidente como Correa no

Equador, um presidente como

Chávez na Venezuela, e até o pró-

prio Lula, que tivo atitudes nom

beligerantes com as FARC. Há

respeito até nos próprios familia-

res dos retidos pola guerrilha, que

falam dela nom como o faria

Bush, mas reconhecendo umha

causa à sua luita.

O Ché continua a ser umha refe-

rência ou é apenas umha imagem

nas camisolas e nas bandeiras?

É umha referência tangível.

Precisamente 2008 é o ano do 70º

aniversário do seu nascimento e

vai haver actos mui importantes,

mas mais alá das camisolas, de

que nom som em absoluto em

contra. É um gesto da gente nova

pôr o Che nas suas camisolas. É

umha cousa linda de ver, nom

gostaria de o ver num fascista,

mas si em qualquer moço, mesmo

que nom tenha consciência de

quem foi o Ché, cedo ou tarde há-

de se perguntar quem é esse

home. As suas ideias estám mui

vigentes. Aí está Chávez a dizer

permanentemente que “tinha

razom quando dizia que havia que

construir um, dous, três, cem

Vietnames, e nós, camarada

Guevara, estamos a construir

esses Vietnames”. Evo é um

Vietname, Correa é um

Vietname, Colômbia é um

Vietname, essas ideias estám-se a

levar adiante. Se o Ché Guevara

existe ou nom na América Latina

demostra-cho a realidade: hoje há

mais guevaristas que nunca.

Os EUA estám atolados no Iraque

e no Afeganistám, achas que a

situaçom pode ameaçar a sua polí-

tica internacional ou pode fazer

abalar o império?

Penso que os povos do mundo,

sobretodo os do terceiro mundo

–nos quais incluo os europeus que

se sentem terceiro mundo nos seus

próprios países– temos que agrade-

cer umha e mil vezes à resistência

iraquiana o grande esforço que está

a fazer por todos e todas. O Iraque

vai ser o túmulo do imperialismo

como o foi Vietnám, e o

Afeganistám é parte disso. Mas o

esforço da resistência para minar a

moral e também o físico dos invaso-

res, que nom som apenas ianques,

tem sido de umha eficácia mui

importante. Primeiro, porque o

imperialismo nom deu consolidado

a ideia de captura do petróleo ira-

quiano da maneira que pensavam.

Criam que ia ser um passeio, e nem

ali nem no Afeganistám. Por outro

lado, a resistência já demonstrou

que a única forma de parar os pés a

umha invasom destas característi-

cas é com a ideia da guerra nacional,

ou seja, umha guerra em todos as

frentes. Por riba das diferenças ide-

ológicas há que se colocar umha

unidade de acçom e de combate, e

isto tem sido eficaz. Há sectores

religiosos, laicos, patrióticos que

mesmo opostos a Sadám, e há sec-

tores do partido Baaz, que som os

mais importantes. A maior parte da

resistência tem a ver com as bases

que se assentárom polo partido

Baaz, que umha vez que o exército

se auto-disolveu nom fórom para a

casa mas à resistência. Nesse senti-

do é mui importante a soma do

movimento islâmico. Isto gerou aos

EUA um terramoto, a que, se soma-

mos a sua crise interna, descobri-

mos as chaves de por que ambicio-

nam a Venezuela e o seu petróleo,

por que lhes interessa estarem na

Colômbia e por que umha vez

saiam derrotados do Oriente Médio

vam tentar pressionar na América

Latina. Por isso é importante este

‘recreio’, para nos organizarmos e

esperá-los com a maior força. Para

que nom pensem que somos o pátio

traseiro a que podem vir tranqüila-

mente sacar todas as riquezas natu-

rais como sempre figérom.

Que papel joga o Irám, por que é

tam atacado polo imperialismo?

Um papel fundamental na zona. É

parte dos países que nom agachá-

rom a cabeça frente ao império e

defendérom a soberania com

unhas e dentes. A inteligência

norte-americana afirma que o Irám

está a desenvolver armas nucleares

e o seu presidente pom-no em

dúvida. Nom é pouca cousa, é pro-

duto da resistência frente ao dis-

curso da ONU, da Uniom

Europeia... Venho do Irám e vim o

que significa o bloqueio. Um blo-

queio férreo dos EUA e doutros

países europeus, que no entanto

lhe serviu para sacar força da adver-

sidade e desenvolver-se. É um país

dinâmico, com muito desenvolvi-

mento económico, tecnológico e

umha decisom mui clara de que se

for tocado, vai resistir à morte. Há

umha reserva de quase 20 milhons

de iranianos em pé de guerra se os

EUA tentarem a aventura, terrível

polo que pode ocorrer, de invadir o

Irám. Joga um papel mui impor-

tante. É aliado da Síria, da resis-

tência palestiniana e também tem

que representar um papel mui

importante no Líbano. É um dos

susténs da organizaçom que parou

os pés a Israel na última invasom,

Hezbollá, e foi um factor de agluti-

namento do bloco da resistência no

Oriente Médio.

* NOVAS DA GALIZA disponibiliza para os seus
leitores e leitoras o acesso a exemplares em papel
da revista Resumen Latinoamericano.
Quem estiver interessado em receber de forma
gratuita números de mostra, só precisa
contactar o jornal através do correio
info@novasgz.com ou o telefone 692 060 607.
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A resistência do

Iraque demonstrou

que a única forma

de parar os pés a

umha invasom destas

características é a

guerra nacional.

Umha unidade de

acçom por riba das

diferenças ideológicas

que se revelou

eficaz. Temos que

agradecer-lhes o

grande esforço que

estám a fazer por

todos e todas
As ideias do Che estám vigentes. Aí está Chávez a dizer que “tinha razom quando dizia que havia que construir um, dous,

três, cem Vietnames". E Evo é um Vietname, Correa é um Vietname, Colômbia é um Vietname, as ideias estám-se a levar adiante

O processo

revolucionário

das FARC é um

dos mais valiosos

do continente.

Passou pola crise

do socialismo e

nom caiu.

Contam com

muitos apoios

populares na

América Latina
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LÍNGUA NACIONAL

Ingredientes

Língua da Galiza 

Molho castelhano

Preparaçom. Antes de começar é

preciso retirar da língua alguns

dos elementos mais marcantes a

fim de facilitar a digestom.

Numa panela à pressom coloque

a língua em água quente para

aferventar. Em seguida, retire

toda a pele bravia e o excesso de

gordura. Existem outras formas

de a preparar, mas no prato que

nos ocupa é importante que o

sabor da língua nom nos evoque a

sua origem e sim o seu destino.

Espere a língua esfriar e corte-

a muito finamente. Quanto mais

pequenas forem as fatias, mais

o agradecerám os estômagos

dos seus comensais.

Umha característica essencial

deste tipo de língua é o seu alto

grau de permeabilidade. É por

isso que o molho escolhido vem a

ser definitivo no seu sabor final.

O molho castelhano é sem dúvi-

da o melhor pra lhe dar o seu

característico sabor regional.

Por fim, é preciso fazer umha

advertência. A língua da Galiza

tem tendência para, quando forna-

da, levedar e aumentar o seu

tamanho desenvolvendo umha

gama de sabores estranhos e pouco

centrados. Para o evitar é funda-

mental usar um molde resistente

que limite qualquer expansom.

É tudo. Lembre que só deve

consumir este tipo de língua em

circunstáncias assinaladas. Nom é

conveniente para o dia-a-dia.

Nem mesmo mudando de molho.

Língua da Galiza à espanhola

CULTURA

Para compreendermos a Lethes é

preciso situarmo-nos no Centro

de Cultura Popular do Límia...

Com certeza foi ao amparo do

Centro de Cultura Popular do

Límia que nasceu a Lethes; o

Centro nom foi um projecto

qualquer, antes bem nasceu  face

a 1998 como encontro de amigos

preocupados com o vazio cultural

que sofria a regiom do Límia,

pretendíamos fazer barulho, pôr

em causa a desafeiçom face ao

nosso legado cultural.

Contactámos outros centros de

estudos comarcais como o centro

de estudos medievais de Riba

d'Ávia, e logo organizámos um

ciclo de conferências, jornadas

sobre megalitismo e Património

Natural; um turno de actividades

invulgares na regiom. De esse

encontro surgem também

projectos como o poemário

Limaiaé de Riveiro Coello ou o

projecto pictórico-poético Lagoa

laindo na lama das veigas.

Acompanhando estes projectos

surge a Lethes, nom é?

Com efeito, em Outubro de 1999

tirámos do prelo o primeiro

número de umha revista que

nasce com o intuito de achegar

investigadores e uns cidadaos

que vinham demandando

crescentemente informaçom

sobre o seu ambiente. Foi graças

à Lethes que muitos

investigadores visibilizárom o

seu trabalho além de campos

académicos e foi graças à Lethes,

que as pessoas tomárom

conhecimento de aconte-

cimentos que de outro modo

ficariam à sua margem.

Nom é só com a comarca galega

que trabalhais, mas alargais o

vosso trabalho por todo o Límia.

Pode-se dizer que a Lethes seja

umha revista ‘galego-portuguesa’?

Foi com esse objectivo que

nasceu, repara que o rio e nom a

comarca limiá, é o eixo

vertebrador das nossas

pesquisas e propostas; por vezes

o facto de termos menos

contactos do lado português

condiciona o debate

transfronteiriço que visamos

travar, mas para nós é essencial

vencermos esses impedimentos

por forma a melhor

entendermo-nos.

Qual é a natureza dos trabalhos

que ‘desaugam’ na Lethes?

Nós chamamos a atençom para

umha focagem multidisciplinar,

para entendermos as pegadas

culturais desta regiom, é preciso

ouvirmos diferentes vozes das

plásticas às literárias, das

antropológicas às ambientais.

Achamos imprescindível respeitar

múltiplos pontos de vista, porque

é da pluralidade que melhor se

percebe tudo.

Quais som as peças-chave que

definem a Lethes?

Pois os nossos alvos som

humildes, apenas queremos

resgatar com dignidade a

memória esquecida, a memória

roubada, com singeleza, sem

grandes artifícios, sem cair em

mitificações, a par disto queremos

encarar o futuro sem auto-

destruír-nos, sem negar-nos a nós

próprios e procurámos a difícil

tarefa, mas necessária, de

compreender o País desde o que

nos é próximo, tantas vezes

reclamado, mas poucas efectuado.

“Se quigermos conhecer a Galiza, é indispensável
trabalharmos o nosso ambiente mais próximo”
ANDRÉ CASTELEIRO / A Lethes, Cadernos

Culturais do Límia, tem-se siginficado como

umha publicaçom cultural de referência para

o sul da província de Ourense e o Norte

Minhoto português, o NOVAS DA GALIZA falou

sobre este projecto impulsionado polo Centro

de Cultura Popular do Límia  com o seu

director Xosé Badás Fernández.

A Lethes promove contactos transfronteiriços entre as terras da Límia

XOSÉ BADÁS, IMPULSOR DO CENTRO DE CULTURA POPULAR DO LÍMIA

A CONJUGAR O VERBO SEXUAR

BEATRIZ SANTOS / Nestas últimas

semanas vários jornais recolhem

dados sobre o aumento na cifra de

abortos entre mulheres adolescen-

tes. Nalguns casos achacam este

facto a um fracasso da  ‘Educaçom

Sexual’. Esquecem pôr-lhe adjetivos;

educaçons sexuais há muitas, é a

maioritariamente institucionalizada

(aquela à que se supom um fracasso

e à que alimentam activamente os

mesmos mass media). E tanto tanto

nom falham. Parece ser que a gente

segue os ‘Conselhos para conseguir

asépticas cópulas’ e se corre no sítio

indicado por eles, ainda que nom

exactamente da mesma maneira e

com os mesmos meios por eles indi-

cados e... enleio criado! os resultados

afastam-se dos objectivos... 

A cifra de abortos adolescentes

aumenta e a Educaçom Sexual

Oficial considera-se um fracasso,

falha. Impossível nom interrogar-se

acerca do que consideramos ‘fal-

har’. É que se nom houvesse essa

brutal percentagem nom falharia? 

E, sem embargo, nom estaria

de mais pensar para esse tipo de

valorizaçons na aspiraçom do res-

peito corporal, no reconhecimen-

to e respeito polo desejo, na

ambiçom máxima de querer-se,

conhecer-se e chegar a viver-se

bem; na aspiraçom de umha eró-

tica cheia de traços diferenciais e

peculiaridades diferentes. 

Talvez, que na Galiza se passe

dumha percentagem de 4'40 a 4'51

nom seja o mais alarmante. Pode

que a Educaçom cheia de Conselhos
falhasse desde o seu planeamento

e continuará a falhar porque nom

se achega nem tam sequer um

pouquinho a isso que se aspira da

educaçom sexual, que sejamos um

pouco mais felizes sem abortar os

nossos desejos e aspiraçons de

autoconhecimento e  conheci-

mento das outras pessoas.

A voltas com os abortos
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CINEMA PARA PENSAR

F. TRAFICANTE / Filme de copro-

duçom entre o Senegal e a França

do realizador africano Ousmane

Sembene e está disponível em

DVD. A história está situada na

África subsaariana, e poderia estar

localizada em qualquer país onde

ainda hoje se pratica a ablaçom do

clítoris às meninas para lograr a sua

‘purificaçom’. A religom islámica

nom di que haja que realizar essa

prática, mas nalgumhas sociedades

utiliza-se a religom como desculpa

para castrar as mulheres. O inte-

ressante do filme é que para além

da denúncia desta prática selva-

gem, insere este ritual num con-

texto mais global da situaçom de

submissom das mulheres. Só outra

superstiçom, a do ‘moolaadé’ ou

‘protecçom’, que Collé Ardo, mul-

her da aldeia, dá a quatro meninas

para evitar serem estropiadas,

logra evitar que as ‘purificadoras’

levem a cabo o seu labor. Mostra-

se-nos como há homens que ten-

hem várias mulheres, como esses

mesmos homens tentam que as

mulheres nom recebam informa-

çom dos meios de comunicaçom,

nomeadamente a rádio, de onde

venhem as denúncias públicas da

ablaçom do clítoris. Por isso, quan-

do a protagonista se resiste a pro-

nunciar a palavra que levantaria a

protecçom às meninas, suportan-

do as chicotadas do seu próprio

marido, os chefes da tribo deci-

dem sequestrar todas as rádios.

Como em toda mudança social, é a

protagonista, como mulher, quem

sofre umha maior repressom, mas

é esta mesma repressom a que faz

tomar consciência às mulheres do

seu estado, e a que conduz à sua

rebeliom colectiva perante esta

prática castradora. A ela adere o

filho da tribo que, recém-chegado

de Paris, sabe que isso nom é

correcto. Se a filha da mulher que

se rebela é num princípio margina-

da para casar pola sua condiçom de

“bilacoro” ou mulher que nom

sofreu a ablaçom, finalmente recu-

pera esse prestígio graças à solida-

riedade das mulheres, que vêm

que é possível a mudança, choca-

das nom apenas pola resistência de

Collé Ardo, mas também perante a

morte de três meninas, duas que

se suicidarom para evitarem a abla-

çom e mais umha que morreu des-

sangrada no próprio processo de

ablaçom por culpa da sua própria

mae. Mas a porta para a esperança

está aberta nom só pola nova atitu-

de das mulheres, mas também

porque umha vez que é entregue à

desolada mae umha nova menina,

tanto ela como as demais se conju-

ram para que nengumha rapariga

mais sofra a ablaçom. Quando os

homens dim que nom casarám

com umha ‘bilacoro’, já é umha

frase de derrota perante um futuro

que tenhem perdido, pois de cum-

prirem a sua palavra estariam con-

denados a nom casar com nin-

guém, umha vez que todas as mul-

heres seriam ‘bilacoro’.

Moolaadé, a rebeliom
das mulheres africanas

ENTRE LINHAS

O reintegracionismo nada
sabe de ‘imposturas’

E. S. MARAGOTO / Com a publica-

çom de A Impostura e a
Desorientación na Normalización
Lingüística, Xosé Manuel Sarille

une-se às críticas ao modelo de

‘afastamento lingüístico luso-

galaico’ promovido polas institui-

çons. Cabe celebrá-lo, ainda que

para o fazer tivesse que necessitar

proferir injustas críticas ao reinte-

gracionismo, dando a sensaçom

de ser esta umha maneira de rein-

terpretar o seu papel ausente na

história de um debate que agora

considera fundamental.

O livro avalia sem contemplaçons

a orientaçom da prática normaliza-

dora de cámaras municipais,

Universidade, instituiçons académi-

cas, administraçom autonómica,

associaçons normalizadoras e parti-

dos. Entre os últimos é especial-

mente duro com o BNG, que acusa

de estar dirigido por “um novo esta-

mento [...] que nom tem entre as

suas metas que a Galiza viva em

galego” e que teria seguido “exacta-

mente a mesma política” que o PP e

o PSOE no ámbito municipal. Entre

os principais defeitos aludidos polo

autor ao longo do livro para desqua-

lificar praticamente todo o que ele

nom tivesse desenhado na sua longa

etapa como presidente d’A Mesa,

encontra-se a confusom entre ‘polí-

tica cultural’ e ‘lingüística’, por um

lado, e entre ‘agentes normalizado-

res’ e ‘filólogos’, polo outro. 

Mas a falta de espaço obriga-nos a

centrar-nos no capítulo VII (Onde se
explica que o cisma normativo foi mais
que um debate lingüístico). Nele,

depois de fortes críticas ao isolacio-

nismo, identificado com concep-

çons ruralistas da Galiza, a visom

oposta, o reintegracionismo (enten-

de-se que ‘ortográfico’), é acusada

de se ter “inspirado” no nacionalis-

mo radical, limitando-se a tentar

“consolidar umha normativa”, e

esquecendo-se da “criaçom em

todo o corpo social de sinergias com

Portugal e Brasil”. Nesta estratégia

só teria tentado avançar o Projecto
Além-Minho (vinculado a A Mesa e

actual Via Galego), ainda que o pró-

prio autor confesse que sem sufi-

ciente “músculo” até os dias de

hoje. Ao reconhecer isto, parece iló-

gico que acuse o reintegracionismo

de se desentender do que segundo

ele seria o seu cometido histórico:

“propiciar a ruptura das fronteiras”,

porque se esquece de explicar que

para isso é preciso dinheiro (o

mesmo de cuja falta se lamenta para

tantas outras cousas) e reconheci-

mento institucional. De qualquer

um destes dous ingredientes A
Mesa desfrutou mais num ano do

que o reintegracionismo inteiro em

toda umha década. Sinceramente

pensa Sarille que o reintegracionis-

mo tivo capacidade para mais do

que ‘justificar a sua existência e pro-

posta ortográfica’, quando a sua

exclusom foi co-participada por

todos os organismos que respirárom

do ar que gerou o galego “particula-

rista”? Entre eles A Mesa. Sarille

esquece-se de que, apesar da escas-

sa margem de manobra com que

contou, o reintegracionismo conse-

guiu colocar ideias na sociedade que

só mais tarde viriam a ser assumidas

polos organismos que ele desculpa,

e até por ele próprio neste livro. É

preciso lembrar que fôrom colecti-

vos reintegracionistas a propor (e

praticar na medida das suas possibi-

lidades) o ensino do português, as

tv’s portuguesas, a difusom de livros

luso-brasileiros, etc.? Estes colecti-

vos nom merecem umha só refe-

rência no livro.

Em oposiçom ao ‘ortografismo’,

Sarille propom a “introduçom práti-

ca” da “variante” portuguesa na

Galiza, fazendo a mesma confusom

entre política cultural e lingüística

que tanto critica a outros ao longo do

livro. Assim, parece pretender que a

profusom de concertos e conferên-

cias lusófonas irá propiciar que “o

galego cumpra funçons úteis”. O

‘reintegracionismo ortográfico’

nunca rejeitou este tipo de campan-

has de sensibilizaçom, mas também

foi mais além, porque elas nom asse-

guram que as pessoas podam usar ‘o

seu galego’ (o de Sarille) nas cada

vez mais diversificadas funçons que

há de cumprir umha língua, dentro e

fora das quatro províncias. 

MÚSICA

JACOBE PINTOR / Sob o nome deste

mineral cinzento esconde-se um

projecto em galego de revista

impressa que, antes de saír à luz, já

conhece a sua réplica virtual, um

mesmo projecto para dous meios

sujeitos às suas peculiaridades; mas

também dous projectos diversos

que, no entanto, prometem manter

fluidez comunicativa,  sustentan-

do-se sob a ideia motriz de apagar as

marcas fronteiriças entre a cultura e

os ámbitos da vida quotidiana.

Impostura condicionada pola neu-

rose profissionalizadora:  músicos,

cineastas, escritores... ocupam-se da

cultura, reservada para as sinaturas

privilegiadas que nos ‘educam’ atra-

vés das suas tribunas jornalísticas,

avaladas por grandes corporaçons

económicas que mesmo permitem

quotas críticas de intelectuais

pagos, estabelecendo assim,  o meio

mais conveniente para a negaçom

do direito de constituirmo-nos

como sujeitos criativos, activos e

determinantes na configuraçom da

nossa vida. Porém Volfram nom é

umha revista musical, a música

revela-se no Web como parte subs-

tancial, ineludível, para a comunica-

çom de diferentes perspectivas e

ideias. Desenhos, poemas e refle-

xons acumulam-se sem hierarquias

culturais, à vez que foge do revisio-

nismo e do culto aos ícones para res-

gatar os instantes, o tempo que con-

tém o presente, para ilustrar a ver-

dadeira importáncia de indivíduos e

fenómenos vigentes  no tempo. 

Assim, um texto sobre Watts

Prohets converte-se numha radio-

grafia sobre a origem do movimento

social negro em Norteamérica, sur-

gido do lume das revoltas que na

década de sessenta, incendiárom os

guettos de Los Angeles e San

Francisco, provocando o surgimento

dumha cultura afroamericana autó-

noma da impronta escravista das

instituiçons norteamericanas,

incentivando a impulsom criativa

de músicos, poetas, pintores... que

cultivárom as suas actividades nos

bairros negros, do Oeste de Watts

Profets  ao Leste de Last Poets. Do

mesmo modo, um artigo dedicado à

música Jamaicana, intruduze-nos

no desenvolvimento dumha cultura

popular erigida nos guettos jamaica-

nos entre ritmos de diversas origens

que se fundiam criando algo ainda

hoje novo; espaço documentado

aliás, com imagens de Peeter Tosh e

Mick Jagger partilhando cenário.

Também documentado com ima-

gens,  um amplo texto sobre a tra-

jectória da banda inglesa This Heat,

indaga nas impulsons experimen-

tais e políticas dumha banda que

transbordou os limites impressos no

punk e no rock.

Estes som só alguns exemplos

tirados dumha página em que se

vam somando novidades com umha

frequência quase diária, e que espe-

ra aliás, a sua imediata réplica em

papel, cujo avanço na Internet pro-

mete interessantes surpresas.

http://volframzine.wordpress.com/

Volfram. Um blogue sobre música?
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Nem um passo atrás nem para apanhar impulso!

XERMÁN VILUBA / Arranca o ano

na Liga Nacional de Bilharda

com o quinto assalto na confe-

rência NorLeste com epicentro

na Marinha de Lugo, e fai-no

invadindo pola primeira vez na

história a pista Ribadense da

paróquia de Santalha de

Vilausente. Atrás ficam já os

grandes estalos de um passado

ano em que a LNB esquivando

os sempre perigosos campos de

minas logrou conseguir umha

impensável consolidaçom na

sociedade galega. Dum lado, o

início da actividade na

Conferência Noroeste marca um

fito histórico, pois acabou o ano

com a realizaçom de dous assal-

tos na conferência que tem como

epicentro a cidade da Corunha ,

sendo liderada por Fram dos

Xarutos e seguido do grande Sak

dos, nom menos gigantes,

Electrónicos, franquia que

comanda esta classificaçom

atlántica. Mas se isto fosse

pouco, a Liga Nacional de

Bilharda conseguiu no final do

passado ano o que podemos con-

siderar como o primeiro recon-

hecimento institucional ao des-

porto da bilharda mediante a

entrega do prémio à melhor ini-

ciativa em desporto tradicional.

Um all stars no mês de Março,

umha incursom na paróquia de

Gil, no concelho pontevedrês de

Meanho, para consolidar um

fronte sul, um play off final em

Compostela onde acertarám as

contas os oito melhores de cada

conferência e mais um explosivo

partido entre as duas franquias

campeonas dos eixos cantábrico

e atlántico serán os próximos

reptos para a serpente multicor

da LNB. Treme o pulso do enor-

me monstro chamado bilharda,

de estes regos escritos quero

dedicar os versos que fôrom lidos

durante o acto de entrega dos

prémios do desporto galego num

abarrotado teatro Rosalia de

Castro na Corunha em memória

dos dous mártires anónimos da

bilharda , apresados em 1915 na

rua Sam Roque da Lugo, segun-

do conta umha nota da época

aparecida no jornal El progreso,

polo único delito de jogar bilhar-

da, para eles e para todos os aba-

tidos pola história...

Somos orgulhosos desportistas galegos e galegas
Herdeiros da fúria e da ira duns antepassados 
Abatidos pola história
O dia de Hoje, 
Como o ferro quente na pele das bestas bravas
ficará marcado como o dia em que o

desporto da bilharda 
saiu para nunca máis voltar... 

à angustiosa cova do esquecimento.
à angustiosa cova do esquecimento.

A CONFERÊNCIA NORLESTE ABRE NA MARINHA OS PRIMEIROS ENCONTROS DA LIGA NACIONAL DE BILHARDA EM 2008

Arranca o ano na LNB com o quinto assalto na conferência NorLeste e fai-no invadindo pola

primeira vez na história a pista Ribadense da paróquia de Santalha de Vilausente

O Novas da Galiza está presente nos encontros da Liga Nacional

de Bilharda, campeonato do que é patrocinador oficial



NGZ / Os amantes do atletismo

falam dele como ‘desporto rei’,

ainda que a insistência dos meios

–e mais no Reino de Espanha- ten-

ham colocado o futebol nesta posi-

çom. Nom andam mui enganados,

pois é das disciplinas mais antigas

e mais singelas, em que umha pes-

soa se mede com outra e consigo

própria, sem mais recursos que a

sua capacidade e a sua entrega. A

primeira notícia do atletismo

remonta já ao ano 776 antes de

Cristo, na antiga Grécia, que tam-

bém inventou a subdisciplina da

maratom. O emperador romano

Teodósio aboliu os jogos no século

IV, e assi o atletismo entra numha

longa escuridade da qual o salvam

os ingleses: no século XIX, as uni-

versidades de Oxford e Cambridge

resgatam o atletismo, daí a popula-

ridade que alcança a competiçom

conhecida como ‘milha’.

O campo através

O ‘cross’ ou campo através foi tam-

bém um invento británico, popula-

rizado afinais do século XIX. O

esforço do homem ou da mulher

contra os seus rivais complementa-

va-se agora com um endurecimen-

to do terreno: erva, terra, ar livre e

obstáculos naturais, que fam des-

tas competiçons invernais as pro-

vas mais formosas. A inícios de

Fevereiro, a Galiza voltará ao seu

encontro com o cross: o dia 2, na

vila de Riba d´Ávia, realiza-se o

campeonato de veteranos e de clu-

bes, e o dia 3, em Ourense, o cam-

peonato de cross curto, também

por clubes.

Um nível consagrado

Ainda que, segundo as estatísticas

mais recentes, a percentagem de

prática desportiva dos galegos e

das galegas é das mais baixas do

Estado (mui longe de Astúrias,

País Basco ou Catalunha), nom

temos mais que consultar as esta-

tísticas para comprovarmos um

posto mais que digno nas diferen-

tes modalidades atléticas. Mesmo

para as pessoas menos pendentes

do dia-a-dia deste desporto é fami-

liar o nome de Alejandro Gómez, o

viguês de Zamáns que correra os

10.000 metros em pista em 27,39

no campeonato de Oslo, ou que

parara o relógio no maratom na

impressionante cifra de 2 horas e 7

minutos. Tampouco ficam mui

atrás as conquistas na categoria

feminina, com os 31 minutos de

Julia Vaquero (atleta olímpica) nos

10000 metros pista, ou as 2horas e

26 minutos da lucense Maria Abel

no maratom.

Desatençom e precariedade

Que acontece com as ajudas aos

atletas do presente? A situaçom é

contraditória. Por número de licen-

ças, o atletismo masculino é o séti-

mo desporto da Galiza, segundo

um relatório elaborado pola

Direcçom Geral de Desportos.

Como é sabido, o atletismo tem

menos federados que o futebol

(campo e sala), a caça ou o basque-

tebol; já surpreende mais que se

situe por trás de desportos elitistas

como o golfe ou a vela. O mesmo

acontece na categoria feminina. 

Contodo, e apesar desta posi-

çom modesta, a Galiza continua a

dar atletas de renome. Todos eles

acreditam marcas relevantes, todos

eles sacrificam do seu tempo

muito mais que desportistas de

modalidades mais ‘brandas’, e

todos eles militam em equipas

foráneas. Que acontece? Pedro

Nimo del Oro é santiaguês, e ven-

cedor das últimas ediçons do cam-

peonato galego de cross. Em decla-

raçons recentes a Vieiros, manifes-

tou: “nom entendo porque tenho

que estar num clube de

Guadalajara [o CCM Rayet], quan-

do na Galiza há clubes e clubes. O

único lugar onde nom cobro por

correr é na Galiza”. Na mesma

situaçom está Lolo Penas, um

arçuano que sobressai no fundo

curto. Surpreendeu recentemente

em Donosti, quando acabou em

quinta posiçom nos 5000 metros

em pista, batendo o recorde galego

e superando atletas do olimpo

internacional, como o eritreo

Tadese.  Hoje corre nas fileiras do

clube ‘Chapín Jerez’.

As figuras do atletismo feminino

seguem, tristemente, o mesmo

caminho. Assi lhe acontece a Eva

Arias, umha destacada médio fun-

dista de Vila Martim de Valdeorras

que mora em Barcelona e milita no

clube ‘Valencia Terra i Mar’. No

passado Verao participou nos cam-

peonatos europeus em Goteborg, e

recentemente queixava-se das

renúncias que supom para ela o

atletismo: “o atletismo achegou-

me a disciplina, a constáncia e o

sacrifício para conseguir o que

umha se propom, mas também

sacrifiquei a família e a terra onde

cresci. Passa-se mal”.

Recentemente, a Junta iniciou o

procedimento do reconhecimento

dos ‘Desportistas Galegos de Alto

Nível’, que reconheceu ao atletis-

mo um total de 14 ajudas. Segundo

comentam os próprios beneficiá-

rios, estas nom som suficientes, e

apenas se compensam com a ajuda

da empresa privada. Ante a debili-

dade do apoio estatal, o marketing

e as empresas patrocinadoras fam o

seu negócio mais suculento, con-

tribuindo para a mercantilizaçom

do desporto. Neste sentido, afirma

a própria Eva Arias: “tenho a bolsa

que me corresponde por marcas, e

ajudas da federaçom; mas a que

tinha de andar, tirárom-ma, umha

mágoa...mas conto com um respal-

do mui grande do clube e de

Vivahabitat, Medilast e New

Balance como marcas desportivas”.
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Atletismo galego: a elite também emigra

NOM TEMOS MAIS

QUE CONSULTAR AS

ESTATÍSTICAS PARA

COMPROVARMOS

UM POSTO MAIS

QUE DIGNO NAS

DIFERENTES

MODALIDADES

ATLÉTICAS, TANTO

NAS CATEGORIAS

MASCULINAS COMO

NAS FEMININAS

Nos meses de Janeiro e Fevereiro, a Galiza acolhe os

seus campionatos de cross. Umha boa ocasiom para

repassar a situaçom do desporto mais clássico, e

também dos mais desconsiderados polo poder político

e mediático. Ainda a distáncia dos vizinhos espanhóis,

a Galiza sempre demonstrou um bom nível em

atletismo. Isto nom impede, em pleno 2008, que os

nossos melhores atletas tenham que competir em

equipas foráneas. A economia manda e a Junta cala.

DESATENÇOM E PRECARIEDADE PARA UM DESPORTO QUE CONTINUA A DAR ATLETAS DE RENOME 

Eva Arias: “tenho a bolsa que me corresponde e ajudas da federaçom; mas a que tinha de andar, tirárom-ma,

umha mágoa... mas conto com um respaldo mui grande do clube e de Vivahabitat, Medilast e New Balance”
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N
a Galiza nom há metro.

Mas inexplicavelmen-

te existe o que quase

poderíamos denominar umha

cultura undeground. A dita cul-

tura é quase sempre umha cul-

tura fragmentada, em que ten-

hem cabida centos de nómadas

de acçom cultural, diferentes

entre si, sem ligaçons teóricas e

nom amparadas por um discurso

estético ou político homogéneo.

Esta é a sua debilidade e ao

mesmo tempo a sua virtude. A

grande esperança branca de que

falava William Borroughs: a

explosom vírica. Dada a sua frag-

mentaçom, o poder da cultura

undeground, que sob outras

denominaçons conceptuais

(heregias medievais, lojas masó-

nicas ou internacionais situacio-

nistas...) é sempre um parasito

persistente em todas as forma-

çons sociais históricas, reduz-se à

sua capacidade de erosom e

poluiçom local. Isso que os leito-

res de Jacques Derrida conhe-

cem como “diferancia”, é dicir

umha acçom persistente que

obriga o poder a trabalhar sem

descanso para manter o seu apa-

rato cultural em forma. Por assim

falar, a cultura undeground é

quem obriga à cultura oficial a se

adaptar a umha realidade em

constante mudança. Em tempos,

a represom, o isolamento ou a

expulsom eram as tácticas de

adaptaçom mais frequentes, mas

hoje em dia, nos paises europeus

do nosso ambiente, a maneira de

adaptar e desmobilizar a oferta

cultural underground, é a assimi-

laçom, quer dizer, conceder espa-

ços dentro do mercado. De aí

que a cultura underground nes-

ses paises seja umha cultura de

carácter minoritário, dado que os

artistas encontram mais facilida-

des para se integrarem dentro do

sistema, e a sua insatisfacçom é

menor. Porém, no nosso caso,

nom existindo apenas ‘mercado

cultural’, a cultura undeground é

em realidade maioritária, o que

acaba por compensar a inexis-

tência de transportes urbanos

subterráneos fazendo-nos depo-

sitários de umha auténtica cul-

tura superground. E isso é algo

que como mínimo parece que é

o fim da picada. Quase tanto

como a Cidade da Cultura.

“Nom vamos permitir que vendam o país
por parcelas a interesses especulativos”

CARLOS SANTIAGO

Umha cultura
superground?

Quais som as necessidades que

impulsionam a criaçom de

Galiza nom se vende?

Venhem de atrás, é umha amplia-

çom da Rede Litoral Vivo, que

nascera em tempos do PP. Após a

chegada do bipartido houvo um

tempo de esperança, que eu

nunca aguardei, mas agora qual-

quer descrido comprovou que o

governo continua pola mesma via

,se nom aumentando os estragos.

Em Maio concordámos em que

era necessário dar umha resposta

integral e conjunta à destruiçom

do País. Falo claro, concessons a

empresas depredadoras, vazios

interessados na legalidade. A nin-

guém se lhe escapam as desfeitas

das louseiras do Courel ou a impla-

taçom de piscifactorias.

O que chama a atençom é que

em Galiza Nom Se Vende estejam

praticamente todas as organiza-

çons ambientalistas. E se repara-

res os nomes de quase todas

começam por SOS ou Salvemos…

estám a recolher um berro de ajuda.

É muito significativo que esteja-

mos a dar-nos conta de que pode-

mos trabalhar juntos. Procuramos

criar consciência e sobretodo dar

respostas reais aos problemas eco-

lógicos. Para isso acho necessária

umha entidade comum como esta,

que permita a troca de experiên-

cias e ter um papel destacado nos

média que até agora estám a silen-

ciar interessadamente todos as

denúncias ambientais.Tenhem

cabida todas as organizaçons, mas

com umha excepçom, nom quere-

mos partidos políticos nem oraga-

nizaçons sindicais, vias que se

demonstrárom esgotadas.

Porque escolheste este nome

para a Plataforma?

Na mobilizaçom de Maio leva-

mos essa legenda e reparamos

em que respondia perfeitamente

às necessiades da rede. A legenda

completa era mui chamativa:

‘Governe quem governar, a

Galiza nom se vende. Terra viva e

vida digna para todos e todas’.

Entendemos que o nosso País

está a ser vendido por parcelas a

interesses especulativos, e nós

estamos aqui para dizer ao gover-

no, qualquer que for, que nom

lho vamos permitir. O nosso País

nom está à venda.

Qué projectos tendes após a apre-

sentaçom pública da plataforma?

Vamos conovocar umha mobiliza-

çom para o 17 de Fevereiro.

Organizaremo-nos em comissons

embora ainda nom estejam forma-

das. Queremos denunciar e respal-

dar qualquer mobilizaçom que

proponha a vizinhança ali onde se

cometam agressons ambientais.

Sabemos que o nosso vai ser um

trabalho duro e por isso tem que

ser constante. E por suposto vamos

dizer bem clarinho às instituiçons

que nom estamos dispostos a que

nos comam com denúncias judi-

ciais. Pensamos acudir a instáncias

europeias, estatais, autonómicas

ou locais para acabar com a depre-

daçom do território.

Que pensas do bipartido em rela-

çom às infra-estruturas?

É cousa de megalómanos, aí estám

a Cidade da Cultura ou o AVE.

Num País desestruturado, para

que quer a gente ir a Madrid

quando nom há comboios de cer-

canias?. Eles mesmos demons-

tram que nom sabem o que vam

fazer. Projectos criticados polo

BNG na oposiçom, som agora ele-

vados ao máximo. Sinceramente,

de transtorno mental.

Tenho entendido que criastes

umha produtora independente

para fazer trabalhos audiovisuais

O projecto é anterior à rede. É

umha produtora que montamos o

meu homem e mais eu, centrada

na denúncia ambiental. Figemos

um trabalho sobre Reganosa e

agora estamos com as louseiras.

Botamos em falta trabalhos deste

tipo na televisom pública.

Fazemo-los sem subsídios e tenta-

mos recuperar o investido trás a

venda dos DVD’s, sempre prévio

visionado público. Umha vez

cubertos os gastos, os benefícios

som para a causa.

Existe o perigo de acabar como

Nunca Mais pola imposiçom de

algumha organizaçom?

Ninguém é mais que ninguém. Os

acordos assembleares. Somos mui-

tos para que umha tendência se

poda impor. Partimos da confian-

ça, ainda que o passado crie suspi-

cácias. Mas a liçom de Nunca

Mais ficou clara. Temos um tra-

balho importante por diante, polo

que tem que primar a unidade

sobre as diferenças. Algum políti-

co já se preocupou porque o 99%

somos nacionalistas de esquerdas.

Que saibam o que tenhem diante.

Nós temos que acordar, mas eles

também porque o povo é quem

mais ordena. Há que trabalhar para

mudar, nom chega com queixar-se. 

MARIA ÁLVARES / Muitas vezes botam-se em falta personagens conheci-

das que denunciem às claras as actuaçons dos políticos, principalmente

nestes tempos de mudança. Mabel Rivera fala sem papas na língua do

que está acontecer com o nosso património ambiental e assinala clara-

mente os culpáveis. Ilusionada com o projecto de que fai parte, Galiza

Nom Se Vende (no qual estám inseridos mais de 60 colectivos), vê

nele a ferramenta necessária para luitar contra as actuaçons do bipartido.


